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EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO, nos termos da legislação vigente, Lei Municipal nº 1.986 de 
25/10/1991, Lei Municipal nº 325 de 09//03/1959, Lei Complementar nº 22 de 25/06/2004, e suas respectivas 
alterações e Lei Complementar nº 4.172 de 27/01/2022, torna pública a abertura do Concurso Público para 
provimento dos cargos adiante mencionados, de acordo com as instruções a seguir. 

O concurso público destina-se ao provimento dos cargos previstos neste edital para reposição de vacâncias 
existentes e daquelas que eventualmente surgirem dentro do prazo de sua validade, de 02 (dois) anos, a contar 
da data de homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de 
Cubatão. 

 

O Concurso Público será regido pelas instruções especiais a seguir transcritas. 

Os Anexos, parte integrante deste Edital, são os que seguem: 

Anexo I - Descrições sumárias das atribuições do Cargo. 

Anexo II - Programas das Provas. 

Anexo III - Formulário de requerimento de candidato com deficiência e/ou solicitação de condição especial para 
a realização da prova. 

Anexo IV - Formulário para entrega de títulos acadêmicos. 

Anexo V - Descrição dos Exercícios da Prova de Aptidão Física. 

Anexo VI - Modelo de Atestado Médico. 

Anexo VII -  Normas e rotinas de prevenção e controle da disseminação do coronavírus (COVID-19) 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. São especificações do Cargo:  

Cód. Cargo/Função 
Total 

de 
Vagas 

Vagas 
PCD 
(*) 

Vagas 
Negro

s/ 
Afros 

(**) 

Escolaridade / Requisitos/ Carga 
Horária Semanal 

Padrão de 
Vencimento 

(R$) 
(***) 

101 
AGENTE CULTURA I –  

Agente de Cultura 
5 - 1 

Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC, compatível com a função/ 40 
horas  

R$ 3.106,58 

102 
AGENTE CULTURA I –  

Bibliotecário 
1 - - 

Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC em Biblioteconomia e registro no 
órgão regulador da profissão /40 horas 

R$ 3.106,58 

103 
AGENTE CULTURA I –  

Professor de Arte 
1 - - 

Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC, compatível com a função / 40 
horas 

R$ 3.106,58 

104 
ANALISTA I –  

Analista de Sistema 
1 - - 

Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC em Ciências da Computação/ 40 
horas 

R$ 3.106,58 



 

 

 

 2

105 
ANALISTA I – 

Analista Orçamentário  
1 - - 

Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC em Administração, ou Ciências 
Contábeis, ou Ciências Econômicas e 
registro no órgão regulador da profissão / 
40 horas 

R$ 3.106,58 

106 
ANALISTA I –  

Assistente Administrativo 
3 - - 

Diploma de Nível Superior em 
Administração de Empresas com registro 
no órgão de classe competente/ 40 horas 

R$ 3.106,58 

107 
ANALISTA I –  

Jornalista 
1 - - 

Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC em Jornalismo ou Comunicação 
Social com habilitação em Jornalismo e 
registro no órgão regulador da profissão / 
40 horas 

R$ 3.106,58 

108 
 

ANALISTA I –  
Analista Econômico 

1 - - 

Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC em Administração, ou Ciências 
Contábeis, ou Ciências Econômicas e 
registro no órgão regulador da profissão / 
40 horas 

R$ 3.106,58 

109 
ESPECIALISTA EM SAÚDE I – 

Médico do Trabalho 
2 - - 

Diploma de Ensino Superior em Medicina e 
Curso de Especialização na Área e 
Registro no respectivo Órgão de Classe/ 20 
horas 

R$ 3.106,58 

110 
ESPECIALISTA SERV. PÚBLICO I – 
Engenheiro Segurança Trabalho 

2 - - 
Diploma de Nível Superior reconhecido 
pelo MEC, compatível com a função/ 40 
horas 

R$ 3.106,58 

111 
TÉC. NÍVEL MÉDIO –  

Operador de Som 
2 - - Ensino médio completo/40 horas  R$ 2.241,94 

112 
TÉC. NÍVEL MÉDIO – 

Técnico em Defesa Civil 
5 - 1 Ensino médio completo/40 horas R$ 2.241,94 

113 
TÉC. NÍVEL MÉDIO –  

Topógrafo 
2 - - 

Ensino Médio completo e Curso Técnico 
Profissionalizante em Topografia, 
Agrimensura, Geoprocessamento, 
Geodésia e Cartografia. Registro 
profissional /40 horas 

R$ 2.241,94 

114 Orientador Educacional 8 - 1 

Diploma em nível superior, em curso de 
licenciatura em Pedagogia de graduação 
plena ou em curso de pós-graduação no 
nível de mestrado em Educação, com 
registro no MEC ou órgão por ele delegado 
e ter, no mínimo, cinco anos de experiência 
docente devidamente comprovada /40 
horas semanais 

R$ 6.219,30 

115 Coordenador Pedagógico 5 - 1 

Diploma em nível superior, em curso de 
licenciatura em Pedagogia de graduação 
plena ou em curso de pós-graduação no 
nível de mestrado em Educação, com 
registro no MEC ou órgão por ele delegado 
e ter, no mínimo, cinco anos de experiência 
docente devidamente comprovada/40 
horas semanais 

R$ 6.219,30 
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116 Supervisor de Ensino 3 - - 

Diploma em nível superior, em curso de 
licenciatura em Pedagogia de graduação 
plena ou em curso de pós-graduação no 
nível de mestrado em Educação, com 
registro no MEC ou órgão por ele delegado 
e ter, no mínimo, dez anos de experiência 
docente ou sete anos de experiência 
docente e mais três anos de experiência em 
cargos de suporte pedagógico, 
devidamente comprovada/40 horas 
semanais. 

R$ 6.873,69 

(*) PCD – Candidatos com Deficiência (5% dos convocados) – Lei nº 3.061, de 20 de janeiro de 2006 e alterações 
posteriores 
(**) Candidatos Negros e Afrodescendentes (20% dos convocados) – Lei nº 2782, de 02 de outubro de 2002 e alterações  
(***) Vencimento-base referente ao mês de novembro de 2021 
 
Além do pagamento do vencimento-base, são benefícios previstos na legislação atual: 
 Vale Alimentação, Vale Refeição, Vale Transporte, Assistência Médica-hospitalar e odontológica, 
opcionais. 

1.2. As descrições sumárias das atribuições dos Cargos/Funções constam no Anexo I deste Edital, conforme 
Legislação vigente. 

1.3. O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para preenchimento, sob Estatuto dos 
Funcionários Públicos Municipais, Lei Municipal nº 325, de 09/03/1959, Lei Complementar nº 22 de 
25/06/2004 e Lei nº 1.986 de 25/10/1991, suas respectivas alterações,  Lei Complementar nº 4.172 de 
27/01/2022 e demais normas aplicáveis ao funcionalismo público municipal, das vagas em vacância 
relacionadas na Tabela do item 1.1, nesta data, e mais as que vagarem ou que forem criadas durante o 
prazo de validade do Concurso Público e serão providas mediante nomeação dos candidatos nele 
habilitados. 

1.5. O Concurso destina-se ao preenchimento das vagas descritas na tabela acima e das vagas que vierem 
a surgir. 

1.5.1. Os candidatos habilitados serão nomeados, segundo necessidade de pessoal, disponibilidade 
orçamentária da Prefeitura e limites legais para tais despesas, obedecendo a ordem de 
classificação final. 

1.6. Os horários e dias de trabalho do candidato nomeado ficarão a critério da Administração Pública, 
podendo ser diurno e/ou noturno em dias de semana, sábados, domingos e feriados, obedecida a carga 
horária semanal de trabalho.  

1.7. Os aprovados constarão de lista de classificação final para serem nomeados, dentro do prazo de validade 
do Concurso Público, à medida que forem vagando ou sendo criadas novas vagas. 

1.8. É de inteira responsabilidade dos candidatos verificar o andamento do Concurso Público em todas as 
suas fases através dos meios de comunicação descritos no presente Edital.  

1.9. A validade estabelecida para este Concurso Público não gera, para a Prefeitura Municipal de Cubatão, 
a obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados. 

1.10. O Concurso Público será realizado na cidade de Cubatão/SP. Excepcionalmente, poderá ser realizado 
em cidades da região, considerando o número de candidatos inscritos e locais disponíveis para as 
provas. 

 

2. DAS INSCRIÇÕES: 

INSTRUÇÕES GERAIS E ESPECIAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 
 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em seus anexos e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais 
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retificações, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais o 
candidato não poderá alegar desconhecimento. Fica estabelecido por este edital, o foro da Comarca de 
Cubatão para dirimir qualquer pendência relativa ao presente concurso, à exceção de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.  

2.2. É vedada a participação neste Certame de qualquer dos membros integrantes da Comissão Especial de 
Concurso Público ou das bancas examinadoras. 

2.1.1. Qualquer desobediência à proibição prevista no item anterior ou, constatado a qualquer tempo 
que determinado candidato tenha sido beneficiado por obtenção de informações privilegiadas, 
será o infrator eliminado do Certame sem prejuízo de responsabilização civil. 

2.3. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de 
inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso Público. 

2.4. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as 
informações sobre a aplicação das provas, em especial o item 2.5. 

2.5. Para se inscrever, o candidato deverá preencher as condições para admissão no Cargo/Função e, na 
data da contratação, comprovar: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do artigo 12 da Constituição Federal; 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 
d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 
e) possuir escolaridade/pré-requisitos exigidos para o cargo/função; 
f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício da função pública, achando-se no 

pleno gozo de seus direitos civis e políticos; 
g) submeter-se, por ocasião da convocação, ao exame médico pré-admissional, de caráter 

eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, para constatação de aptidão física e 
mental, podendo ser exigida a apresentação de exames complementares, às suas expensas; 

h) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os Cargo/Função acumuláveis previstos na Constituição Federal; 

i) preencher as exigências dos Cargo/Função segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 1.1 
do presente Edital;  

j) não haver sofrido, no exercício de atividade pública, penalidade por atos incompatíveis com o 
serviço público. 

k) Apresentar número de Pis/Pasep/NIT ou NIS. 

2.6. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 2.5, deste 
Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação quando da convocação para a nomeação e posse no 
quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Cubatão, sob pena de não contratação e exclusão do 
Concurso Público, não cabendo recurso. 

2.7. As inscrições ficarão abertas exclusivamente pela internet no período de 17/02 ao dia 17/03/2022.  

2.8. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a 
critério da Comissão Especial de Concurso Público e do IBAM. 

2.8.1 A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita, sem prévio aviso, bastando, para 
todos os efeitos legais, a comunicação feita nos endereços eletrônicos www.ibamsp-
concursos.org.br e www.cubatao.sp.gov.br. 

2.9. O valor da inscrição é o que segue:  
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Cargos/Funções Valor da Inscrição (R$) 

AGENTE CULTURA I – Agente de Cultura 
AGENTE CULTURA I – Bibliotecário 
AGENTE CULTURA I – Professor de Artes 
ANALISTA I – Analista de Sistema 
ANALISTA I –Analista Orçamentário  
ANALISTA I – Assistente Administrativo 
ANALISTA I – Jornalista 
ANALISTA I – Analista Econômico 
ESPECIALISTA EM SAÚDE I –Médico do Trabalho 
ESPECIALISTA SERV. PÚBLICO I –Engenheiro Segurança 
Trabalho 
Orientador Educacional 
Coordenador Pedagógico 
Supervisor de Ensino 

92,00 

TÉC. NÍVEL MÉDIO – Operador de Som 
TÉC. NÍVEL MÉDIO –Técnico em Defesa Civil 
TÉC. NÍVEL MÉDIO – Topógrafo 

74,00 

2.10. Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do Cargo para o qual pretende concorrer, 
conforme tabela constante do item 1.1 deste Edital. 

2.10.1. É permitido ao candidato inscrever-se para mais de um cargo, desde que pertencentes a blocos 
diferentes conforme Tabela abaixo: 

Bloco A Bloco B  

Analista I- Analista Orçamentário 

Coordenador Pedagógico 

Analista I- Analista Econômico 

Orientador Educacional  

2.10.2. Para os demais cargos, poderá haver coincidência de horários, portanto, recomenda-se que o 
candidato realize somente uma inscrição. 

2.10.3. Caso seja efetuada mais de uma inscrição a cargos pertencentes ao mesmo bloco, será 
considerado, para efeito deste Concurso Público, aquela em que o candidato estiver presente 
na prova objetiva, sendo considerado ausente nas demais opções. 

2.11. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre 
a aplicação das provas, em especial os requisitos mínimos de escolaridade e demais exigências 
constantes deste Edital. 

2.12. Recomenda-se que o candidato efetue tão somente uma inscrição, pois poderá haver coincidência de 
horários.  

2.13. As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
reservando-se à Prefeitura Municipal de Cubatão e ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal – 
IBAM o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma 
completa e correta, e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

2.13.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.13.2. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, seja qual for 
o motivo alegado. 

2.13.3. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição no presente Concurso Público para 
terceiros, para outros concursos ou para outro Cargo/Função. 

2.13.4. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto 
neste Edital. 
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2.14. Caso o candidato (deficiente ou não) necessite de condição especial para realização da prova, deverá 
solicitá-la, por meio de requerimento, enviado via SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos 
cuidados do IBAM-SP – Departamento de Concursos CEP 04045-972, REF. PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CUBATÃO – CONCURSO PÚBLICO 01/2022 no mesmo período destinado às inscrições (de 17/02 
até o dia 17/03/2022), IMPRETERIVELMENTE. 

2.14.1. O formulário para solicitação de condição especial consta do Anexo III deste Edital. 

2.14.2. Além do requerimento mencionado no item 2.14, o candidato deverá, obrigatoriamente, 
anexar laudo médico que justifique a solicitação de condição especial para a realização 
das provas. 

2.14.3. O Laudo Médico, original ou cópia autenticada, deverá conter nome completo do candidato, 
CRM, datado e assinado pelo profissional que o emitiu e estar legível, sob pena de não ser 
considerado. 

2.14.4. O laudo terá validade apenas para este Concurso Público e não será devolvido ao candidato. 

2.14.5. Não será concedida condição especial ao candidato que não apresentar o laudo médico 
conforme item 2.14.2. 

2.14.6. Para efeito do prazo estipulado no item 2.14, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

2.14.7. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 
laudo e do requerimento de solicitação condição especial a seu destino. 

2.14.8. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade 
do pedido. 

2.14.9. O candidato está ciente que a realização da prova nas condições do item 2.14, não significa 
que ele será automaticamente considerado apto na perícia que será realizada por profissional 
indicado pela Prefeitura Municipal de Cubatão. 

2.14.10. O candidato que não encaminhar tempestivamente seu requerimento de solicitação de condição 
especial para a realização da prova juntamente com o laudo médico, seja qual for o motivo 
alegado, não terá a condição atendida. 

2.14.11. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 

2.15. O(A) candidato(a) poderá requerer ser tratado pelo gênero e nome social durante a realização das provas 
e qualquer outra fase presencial devendo, no período destinado à inscrição, entrar em contato com o 
IBAM através do e-mail atendimento@ibamsp.org.br e informar o nome social pelo qual deseja ser 
tratado, sendo responsável pelas informações prestadas.  

2.15.1. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, será considerado o 
nome e gênero constantes no registro civil e informado pelo (a) candidato(a) no formulário de 
Inscrição. 

2.15.2. O(A) candidato(a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.15 no período destinado 
às inscrições não poderá alegar prejuízo ou constrangimento arcando com as consequências 
advindas de sua omissão. 

2.16. O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, poderá solicitar 
esta opção para critério de desempate. 

2.16.1. O documento comprobatório da situação descrita no item 2.16 deverá ser enviado durante o 
período de inscrições, conforme apresentado abaixo: 

O documento comprobatório deverá ser enviado por meio de SEDEX, endereçado à Caixa 
Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - Departamento de Concursos CEP: 04045-972, 



 

 

 

 7

REF.: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO - CONCURSO PÚBLICO 01/2022, no mesmo 
período destinado às inscrições (de 17/02 a 17/03/2022), IMPRETERIVELMENTE. 

2.16.2. O candidato que não atender aos itens 2.16 e 2.16.1 deste Capítulo, não terá sua condição de 
jurado utilizada como critério de desempate. 

2.17. A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o disposto no Capítulo 4 do 
presente Edital. 
 

DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 

2.18. Nos termos da Lei Municipal de n° 3.990, de 08 de maio de 2019, alterada pela Lei Municipal n° 4.107 
de 01 de março de 2021, os candidatos poderão solicitar isenção de pagamento do valor da inscrição, 
nos dias 17 e 18 de fevereiro de 2022, desde que tenham cadastro no Registro Nacional de Doadores 
Voluntários de Medula Óssea- REDOME e sejam doadores regulares de sangue.  

2.18.1. Para candidato que esteja enquadrado na situação descrita no item 2.18, que desejar requerer isenção 
da inscrição, deverá comprovar essa situação entregando os seguintes documentos: 

a) Cópia do RG; 
b) Cópia do CPF;  
c) Cópia da Carteira de cadastro de doador emitida pelo Registro Nacional de Doadores Voluntários 

de Medula Óssea - REDOME 
d) Cópia do comprovante de doação de sangue, emitido por unidade oficial de doação de sangue, que 

comprove uma doação nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação do edital, nos termos 
do inciso II do artigo 1° da Lei 3.990/19, alterada pela Lei 4.107 de 2021. 

2.19. O candidato que se enquadrar no item 2.18, poderá solicitar a isenção do pagamento do valor da 
inscrição, seguindo os procedimentos a seguir: 

1. Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br, nos dias 17 a 18 de fevereiro de 2022; 
2. Localizar, no site, o “link” deste Concurso Público; 
3. Preencher total e corretamente o cadastro dos dados solicitados; 
4. Transmitir os dados, conforme informação constante na página; 
5. Imprimir o requerimento de isenção; 
6. Assinar o requerimento/declaração que as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de sofrer 

as sanções dispostas em lei.  
7. Enviar e-mail para concursos@cubatao.sp.gov.br com assunto “ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 

INSCRIÇÃO – EDITAL 01/2022”, anexando os documentos comprobatórios estabelecidos e o 
requerimento de isenção da inscrição, impreterivelmente, até às 17h00 (horário de Brasília) do dia 
18 de fevereiro de 2022. 

2.20. A ausência de qualquer um dos documentos acima listados acarretará no indeferimento do pedido de 
isenção. 

2.21. O Edital de resultado da análise feita aos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição tem 
data prevista de divulgação para o dia 09/03/2022, no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br) e da 
Prefeitura (www.cubatao.sp.gov.br no link do Diário Oficial Eletrônico do Município). 

2.22. O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição indeferido poderá, nos dias e condições 
informados no Edital de resultado da análise dos pedidos de isenção, interpor recurso contra o 
indeferimento. 

2.23. O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição deferido estará automaticamente 
inscrito no presente Concurso Público não havendo necessidade de imprimir ou pagar boleto. 

2.24. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido, caso deseje participar do Concurso, deverá 
acessar a “área do candidato” do Concurso Público 01/2022 no site do IBAM e imprimir o boleto do valor 
correspondente à inscrição para quitação até o dia 18/03/2022. 

2.25. Não serão aceitas solicitações de isenção do pagamento do valor da inscrição após às 17 horas (horário 
de Brasília) do dia 18/02/2022 ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital. 
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2.26. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências por iniciativa da Prefeitura Municipal de Cubatão, 
relativas à situação declarada pelo candidato, o que poderá acarretar em deferimento ou não de seu 
pedido. 

2.27. Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados pela Prefeitura Municipal 
de Cubatão. 

2.28. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Cubatão não se responsabilizam por informações de endereço 
eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na entrega/recebimento de mensagens eletrônicas 
causada por caixa de correio eletrônico cheia, filtros, anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer 
outro problema de ordem técnica. Recomenda-se que o envio da documentação seja realizado pelo 
mesmo endereço eletrônico indicado no cadastro no site do IBAM. 

2.29. Verificada, em qualquer tempo, a ocorrência de fraude ou falsidade em prova documental ou declaração 
do interessado, a exigência será considerada como não satisfeita e sem efeito o ato praticado em 
consequência de sua apresentação ou estando sujeito a:  

a) cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constada antes da homologação 
de resultado;  

b) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constada após a homologação do resultado e antes 
da nomeação para o cargo/função;  

c) declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constada após a sua publicação. 

 

PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO: 

2.30. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente via Internet, do dia 17/02 ao dia 17/03/2022 e para 
inscrever-se o candidato deverá: 

2.30.1. Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br; 

2.30.2. Localizar o link correlato ao presente Concurso Público; 

2.30.3. Ler na íntegra e atentamente este Edital e seus anexos; 

2.30.4. Preencher total e corretamente o formulário de inscrição, optando pelo Cargo/Função que deseja 
concorrer. 

2.30.5. Conferir e transmitir os dados informados. 

2.30.6. Imprimir o boleto bancário. 

2.30.7. Efetuar o pagamento do boleto. 

2.31. Para pagamento do valor da inscrição, conforme quadro a seguir, será utilizado o boleto bancário gerado 
no ato da inscrição que deverá ser quitado até o dia 18/03/2022, respeitado o horário bancário. 

2.31.1. Para a segurança do candidato e minimizar os problemas decorrentes da transferência do 
numerário pelo agente recebedor e sua inclusão no banco de dados do IBAM, recomendamos 
que o pagamento do boleto seja feito, preferencialmente, na rede bancária. 

2.31.2. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Cubatão não se responsabilizam por pagamentos feitos 
em Supermercados, Lojas e Casas Lotéricas ou qualquer outro estabelecimento desse 
gênero. 

2.31.3. O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 18/03/2022, caso contrário, não 
será considerado. 

2.31.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente (antes da data 
efetiva de vencimento). 

2.31.5. Não será aceito pagamento correspondente à inscrição por depósito em caixa eletrônico, via 
correio, fac-símile, transferência eletrônica, PIX, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum 
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em conta corrente, condicional, cheque, fora do período de inscrição ou qualquer outro meio 
diferente do especificado neste Edital. 

2.31.6. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá fazê-lo utilizando 
a opção antecipar, para os casos em que a data coincida com feriado ou evento que acarrete o 
fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o candidato, e atentar para 
a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado 
(e consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será considerada válida. 

2.31.6.1. As inscrições somente serão consideradas efetivadas após a comprovação do 
pagamento do valor da inscrição. 

2.31.7. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o 
estabelecido neste edital e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após 
o dia 18/03/2022 ou de forma diferente às estabelecidas neste Capítulo. 

2.32. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de 2 (dois) dias úteis após 
o pagamento do boleto pelo candidato, através do endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM), no link correlato ao presente Concurso Público. 

2.32.1. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no link 
“área do candidato”, digitar seu CPF e data de nascimento. Para tanto é necessário que o 
candidato cadastre esses dados corretamente.  

2.32.2. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar em 
contato com o IBAM por e-mail: atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

2.32.3. As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas em até dois dias após o término das 
inscrições e mediante pedido do candidato, por e-mail enviado ao IBAM: atendimento@ibamsp-
concursos.org.br. 

2.32.4. O e-mail enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a avaliação da 
equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / solicitação efetuada pelo 
candidato. 

2.32.5. O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais (especialmente idade ou dados 
que possam ser utilizados como critério de desempate) não poderá interpor recurso em favor de 
sua situação após a divulgação dessas informações na lista de classificação, arcando com as 
consequências advindas de sua omissão. 

2.32.6. O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade ou de qualquer 
documento comprobatório de escolaridade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei. 

2.33. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM e a Prefeitura Municipal de Cubatão não se 
responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica 
dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, erro ou atraso 
dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento dos pagamentos, bem como, 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

2.33.1. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de 
comunicação no site www.ibamsp-concursos.org.br, nos últimos dias de inscrição. 

2.33.2. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não 
efetivação da inscrição. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

3.1. Segundo dispõe a Lei Municipal n° 3.061/06, e alterações, serão reservadas 5% (cinco por cento) das 
vagas que vierem a ser disponibilizadas, por cargo, para candidatos com deficiência. 
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3.2. Os candidatos com deficiência participarão do certame em igualdade de condições com os demais 
candidatos, quanto ao conteúdo, avaliação e critérios de aprovação das provas (inclusive corte da prova 
objetiva), data, horário, local de aplicação e à nota mínima exigida em cada etapa, nos termos do artigo 
7º da Lei Municipal nº 3.061, de 20 de janeiro de 2006. 

3.3. É considerada pessoa com deficiência a que se enquadra nas categorias descritas no artigo 4º do 
Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1.999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02 de 
dezembro de 2004, do Decreto Federal n° 9.508 de 24 de setembro de 2018, da Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ e no artigo 4º da Lei Municipal nº 3.061, de 20 de janeiro de 2006, e alterações 
posteriores. 

3.4. O candidato com deficiência, antes de se inscrever deverá verificar se as atribuições do cargo/função 
especificadas no Anexo I deste Edital são compatíveis com a sua deficiência.  

3.5. Conforme o disposto no inciso IV do artigo 3º do Decreto Federal n°9508/18, o candidato deverá 
apresentar laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência, acompanhado do Formulário de Requerimento do Anexo III.  

3.5.1. A entrega do laudo conforme item 3.5 é obrigatória (documento original ou cópia autenticada).  

3.5.2. O laudo juntamente com o Requerimento de inscrição preenchido (Anexo III) deverá ser enviado 
por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - 
Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 
– CONCURSO PÚBLICO 01/2022, durante o período de inscrições (de 17/02 a 17/03/2022), 
impreterivelmente. 

3.5.2.1. Para efeito do prazo estipulado no item 3.5.2, será considerada a data de postagem 
fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

3.5.2.2. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 
laudo e do requerimento de inscrição a seu destino. 

3.5.3. O laudo entregue não será devolvido. 

3.5.4. O laudo deverá ter sido expedido dentro do período de 12 (doze) meses anterior ao término das 
inscrições. 

3.5.5. Os laudos não serão recebidos via internet ou qualquer outro meio diferente do especificado no 
item 3.5.2. 

3.5.6. A divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a concorrência no concurso 
como candidato com deficiência está prevista para o dia 25/03/2022, no site do IBAM e da 
Prefeitura. 

3.5.6.1. O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência tenha sido indeferida 
poderá interpor recurso, conforme instruções e dias discriminados no Edital de 
deferimento/indeferimento de inscrição como pessoa com deficiência. 

3.5.6.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas 
consequências advindas de sua omissão. 

3.6. O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado no dia de aplicação das provas 
deverá especificá-la no formulário de inscrição indicando as condições de que necessita para a 
realização das provas e, ainda, preencher o formulário constante do Anexo III deste Edital e enviá-lo 
juntamente ao Laudo no prazo destinado as inscrições. 

3.6.1. A não solicitação de recursos especiais (tratamento diferenciado), tempestivamente, conforme 
o disposto no item 3.6, implica a sua não concessão no dia da realização das provas. 

3.7. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor, o candidato identificará, para cada questão, a 
alternativa que será marcada pelo fiscal na folha de respostas. 

3.7.1. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Cubatão não serão responsabilizados por eventuais erros 
de transcrição cometidos pelo fiscal ledor. 
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3.8. Para a realização de provas no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas pelo mesmo 
sistema devendo o candidato levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção. 

3.9. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 

3.10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 
capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua condição. 

3.11. As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal serão 
automaticamente aplicadas no cumprimento deste Edital. 

3.12. Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção. 

3.13. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser apresentada como motivo para justificar 
a concessão de readaptação do cargo/função ou concessão de aposentadoria por invalidez. 

3.14. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que se refere a conteúdo, nota de corte, avaliação, duração da prova, data, 
horário e local de realização das provas. 

3.15. Os candidatos com deficiência aprovados constarão da listagem geral dos aprovados por cargo/função 
e de listagem especial. 

3.16. Os candidatos com deficiência aprovados deverão submeter-se, quando convocados, a exame médico 
a ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do 
candidato como pessoa com deficiência ou não, e o grau/compatibilidade de deficiência 
capacitante/incapacitante para o exercício da função, observada a legislação aplicável à matéria. 

3.17. A compatibilidade será determinada por meio de avaliação médica oficial ou credenciada pela 
Prefeitura Municipal de Cubatão. 

3.18. Da decisão da Avaliação Médica Oficial não caberá recurso. 

3.18.1. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda 
do direito a ser admitido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

 

4. DO CANDIDATO AFRODESCENDENTE 

4.1. Aos candidatos negros e afrodescendentes fica assegurada a reserva de vagas neste Concurso 
Público, na proporção de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas, em obediência ao disposto na 
Lei Municipal nº 2.782, de 02 de outubro de 2002, e pelos Decretos Municipais nº 8.356, de 04 de 
dezembro de 2002, e n° 10.513, de 8 de agosto de 2016. 

4.2. O candidato que se inscrever como negro e afrodescendente concorrerá em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas. 

4.3. Para concorrer às vagas reservadas aos negros e afrodescendentes, o candidato deverá especificar 
no formulário de inscrição, a sua opção, de acordo com o artigo 4°, caput, do Decreto Municipal n° 
8.356/02. 

4.3.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem 
pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, nos termos do 
artigo 2º da Lei Federal 12.990/14. 

4.4. As vagas reservadas ficarão liberadas se não houver ocorrido inscrições no concurso, ou aprovação 
de candidatos negros e afrodescendentes, nos termos do §2° do artigo 2° da Lei Municipal n° 2.782/02. 

4.5. O candidato, que não declarar no ato da inscrição, sua opção, não poderá fazê-lo posteriormente ou 
interpor recurso em favor de sua situação. 
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4.6. Os inscritos na condição de negro e afrodescendente concorrerão às vagas reservadas para este fim 
e, se classificados, integrarão a lista geral, bem como a especial a que se refere o parágrafo segundo, 
do artigo 4° do Decreto Municipal n° 8.356/02, alterado pelo Decreto Municipal n° 10.513/16. 

4.7. No ato da posse o candidato que não comprovar sua condição de negro e afrodescendente através de 
documentos oficiais será desclassificado do Concurso Público. 

4.7.1. A comprovação da condição de negros e afrodescendentes far-se-á mediante a apresentação 
de qualquer documento oficial do candidato ou de seus ascendentes, no qual conste a 
identificação e a indicação da raça e cor. 

4.8. Os candidatos negros e afrodescendentes participarão do certame em igualdade de condições com os 
demais candidatos, quanto ao conteúdo, avaliação e critérios de aprovação das provas (inclusive corte 
da prova objetiva), data, horário, local de aplicação e à nota mínima exigida em cada etapa. 

4.9. A divulgação da relação de inscritos para a concorrência no concurso como candidato negro ou 
afrodescendente está prevista a partir do dia 25/03/2022 no site do IBAM e da Prefeitura. 

4.9.1. O candidato poderá solicitar sua inclusão ou exclusão da opção “candidato negro ou 
afrodescendente” apenas nas datas constantes no Edital de divulgação mencionado no item 
4.9, não podendo fazê-lo posteriormente. 

4.9.2. O candidato que não se manifestar no prazo mencionado no item 4.9.1 será responsável pelas 
consequências advindas de sua omissão. 

4.10. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito 
a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos negros e afrodescendentes.  

 
 

5. DAS MODALIDADES DE PROVAS 

5.1. O Concurso Público constará de: 

5.1.1. Provas Objetivas de caráter classificatório e eliminatório para todos os candidatos, que versarão 
sobre temas constantes do Anexo II deste Edital. 

5.1.2. Prova de Títulos, de caráter classificatório, para os candidatos habilitados para os cargos de 
Coordenador Pedagógico, Orientador Educacional e Supervisor de Ensino. 

5.1.3. Prova de Aptidão Física, de caráter eliminatório, para os candidatos habilitados para o cargo de 
Téc. Nível Médio - Técnico Defesa Civil. 

 

6. DAS PROVAS OBJETIVAS 

6.1. As provas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de questões objetivas 
de múltipla escolha.  

6.2. O conteúdo das questões variará de acordo com o grau de escolaridade exigido para o preenchimento do 
cargo/função ao qual o candidato concorrer, conforme Anexo II deste Edital. 

6.3. A prova objetiva, com duração de 04h00 (quatro horas) para os cargos de Coordenador Pedagógico, 
Orientador Educacional e Supervisor de Ensino e de 3h00 (três horas) para os demais cargos, incluindo o 
tempo para preenchimento da folha de respostas, terá a seguinte composição: 

 
 

Cargo/Função Área do Conhecimento 
Nº 

itens 

 Técnico Nível Médio (todos)  
Português   12 

Matemática 
08 
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Conhecimentos Específicos  20 

 Analista I (todos) 
 Agente Cultura I (todos) 
 Esp. Serv. Público I -Engenheiro 

Segurança Trabalho 
 

Português 15 

Conhecimentos Específicos  25 

 Coordenador Pedagógico 
 Orientador Educacional 
 Supervisor de Ensino 

Português 15 

Conhecimentos Específicos 35 

 Esp. Saúde I – Médico do 
Trabalho  
 

Políticas Pública de Saúde  10 

Conhecimentos Específicos 20 

6.3.1. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

6.3.2. Para cada acerto será computado 1 (um) ponto. 

6.3.3. Os candidatos que não obtiverem 50% de acertos na prova serão automaticamente eliminados 
do Concurso Público. 

6.3.4. Somente serão divulgadas as notas dos candidatos habilitados na prova objetiva conforme item 
6.4. 

6.3.5. As listas de divulgação das notas conterão o número de inscrição, nome e a nota do candidato. 

6.3.6. Os candidatos não habilitados na prova objetiva, poderão consultar a pontuação obtida através 
do site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br no link “área do candidato” correspondente ao 
Concurso Público. 

6.4. Para ser considerado habilitado na prova objetiva o candidato deverá observar a tabela abaixo: 

Orientador Educacional 

Coordenador Pedagógico 

Supervisor de Ensino 

Estar entre os 50 candidatos com melhor nota na lista geral, 
mais os empatados na última nota considerada para este fim e 
ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 

Estar entre os 3 candidatos com melhor nota da lista especial 
de pessoa com deficiência, mais os empatados na última nota 
considerada para este fim, e ter obtido, no mínimo, 50% de 
acertos na prova objetiva. 

Estar entre os 10 candidatos com melhor nota da lista especial 
de candidato afrodescendente, mais os empatados na última 
nota considerada para este fim, e ter obtido, no mínimo, 50% 
de acertos na prova objetiva. 

Téc. Nível Médio- Técnico Defesa Civil Estar entre os 60 candidatos com melhor nota na lista geral, 
mais os empatados na última nota considerada para este fim e 
ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 
Estar entre os 3 candidatos com melhor nota da lista especial 
de deficiente, mais os empatados na última nota considerada 
para este fim, e ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova 
objetiva. 

Estar entre os 12 candidatos com melhor nota da lista especial 
de candidato afrodescendente, mais os empatados na última 
nota considerada para este fim, e ter obtido, no mínimo, 50% 
de acertos na prova objetiva. 

Demais cargos Ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 
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6.4.1. Os candidatos que não atingirem os critérios de habilitação acima, serão automaticamente 
eliminados do Concurso Público. 

6.5. A aplicação das provas objetivas, para todos os cargos, está prevista para o dia 10 de abril de 2022. 

6.5.1. Considerando a existência de Pandemia do COVID-19 (novo coronavírus), nos termos 
declarados pela Organização Mundial de Saúde e medidas de prevenção estabelecidas através 
do Ministério da Saúde, a data de aplicação da prova dependerá de autorização dos órgãos 
responsáveis e poderá ser modificada em virtude da segurança aos candidatos. 

6.5.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nas 
escolas localizadas na cidade de Cubatão, a Prefeitura e o IBAM reservam-se o direito de alocá-
los em cidades próximas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 
transporte, alojamento ou qualquer outra despesa dos candidatos, oriunda desta alocação. 

6.6. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados oportunamente através 
de Edital de Convocação para as provas a ser publicado no dia 01 de abril de 2022 nos sites do IBAM 
www.ibamsp-concursos.org.br e da Prefeitura www.cubatao.sp.gov.br no Link do Diário Eletrônico do 
Município  

6.7. O IBAM poderá enviar informações referentes à convocação por e-mail, no endereço eletrônico informado 
pelo candidato no ato da inscrição, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a 
manutenção/atualização de seu correio eletrônico. 

6.7.1. Não serão encaminhados informativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado no 
Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

6.7.2. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Cubatão não se responsabilizam por informações de 
endereço eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na entrega/recebimento de mensagens 
eletrônicas causada por caixa de correio eletrônico cheia, filtros, anti-spam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre 
consultar o site do IBAM para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

6.7.3. A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar, nos sites do IBAM e da Prefeitura, a publicação do 
Edital de Convocação para as provas.  

6.8. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário 
constantes no Edital de Convocação divulgado nos sites do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal – IBAM e da Prefeitura Municipal de Cubatão. 

6.8.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência 
mínima de 30 minutos da abertura dos portões. 

6.8.2. O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 
fechamento dos portões será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo 
alegado para seu atraso. 

6.8.3. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local 
onde realizarão sua prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as 
opções de transporte público consultando, antes, horários e frequências das linhas de ônibus 
aos domingos, bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

6.8.4. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou ainda, 
aplicação da prova em outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de 
Convocação. 

6.8.5. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova como 
justificativa de sua ausência.  
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6.8.6. O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por fatos externos que impeçam o 
candidato de chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e que independem 
da organização do Concurso, já que não possuem gerência sobre trânsito ou tráfego bem como 
outras situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

6.8.7. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do 
candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

6.9. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento original de 
identidade que bem o identifique, ou seja: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira Expedida por 
Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado de Reservista; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação com foto ou Passaporte. 

6.9.1. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de pagamento do 
Boleto Bancário.  

6.9.1.1. O comprovante de inscrição – pagamento do boleto bancário – não terá validade como 
documento de identidade. 

6.9.2. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os 
especificados no item 6.9, nem mesmo a via digital. 

6.9.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a 
identificação do candidato. 

6.9.3.1. Documentos violados e rasurados não serão aceitos. 

6.9.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

6.9.4.1. A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

6.10. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais 
relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto bancário 
com comprovação de pagamento e preenchimento de formulário específico. 

6.10.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada pelo 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, 
com o intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição. 

6.10.2. Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente cancelada sem 
direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos 
os atos dela decorrentes. 

6.10.3. Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior não caberá recurso, 
independentemente de qualquer formalidade 

6.11. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a idoneidade do 
Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial dos próprios candidatos – bem como a 
sua autenticidade solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de sua assinatura 
em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

6.11.1. Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o candidato somente 
poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

6.12. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter 
justificativa médica, bem como apresentá-la no dia da prova, devendo fazer a solicitação através do 
formulário próprio e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela coordenação antes do início da prova. 
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6.13. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus aplicativos), 
aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, 
calculadora, palm-top, relógio com calculadora e/ou receptor, qualquer equipamento que possibilite 
comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja 
dentro do envelope de segurança que será distribuído pelo IBAM. 

6.13.1. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do 
candidato do local de realização das provas. 

6.13.2. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares (SE POSSÍVEL), garantindo 
que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador caso seja ativado. 

6.13.3. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por perda ou extravio 
de documentos ou objetos ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles 
causados. 

6.13.4. O IBAM e a Comissão do Concurso Público poderão, no dia da realização das provas, solicitar 
que os candidatos que estejam portando mochilas ou grandes volumes, que deixem esses 
pertences aos cuidados do fiscal de sala ou da Coordenação do Prédio que tomará providências 
para que tais materiais sejam lacrados, protegidos e mantidos à distância de seus usuários, 
durante a aplicação das provas. 

6.13.5. É vedado ao candidato fazer leitura de livro, apostilas e similares no interior do local das provas, 
devendo todo material estar fechado ou guardados com os outros pertences. 

6.14. Durante a prova, não serão permitidas qualquer espécie de consulta a códigos, livros, manuais, 
impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

6.14.1. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a 
utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente 
eliminado do Concurso. 

6.15. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas personalizadas, 
único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

6.15.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões 
e na Folha de Respostas. 

6.15.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser 
rigorosamente seguidas, sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

6.15.3. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato que 
deverá proceder em conformidade com as instruções especificas contidas na capa do caderno 
de questões e na folha de respostas. 

6.15.4. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Repostas da Prova Objetiva, com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

6.15.5. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, 
emenda ou rasura, ainda que legível. 

6.15.6. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de 
Respostas sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da 
mesma. 

6.15.7. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

6.15.8. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

6.16. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos no 
momento da aplicação das provas não sendo aceitas reclamações posteriores. 
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6.16.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das 
provas, em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de 
candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o IBAM tem a 
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

6.17. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas devidamente assinada e 
identificada com sua impressão digital. 

6.17.1. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia, o candidato poderá deixar a sala de 
aplicação e levar consigo o Caderno de Questões da Prova Objetiva. 

6.17.2. Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua folha de respostas. 

6.17.3. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar o local de 
aplicação, juntos. 

6.17.4. Não serão disponibilizados Cadernos de Provas por outras formas e meios diferentes do 
descrito no item 6.17.1. 

6.17.5. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos 
esclarecimentos feitos pelo fiscal da sala. 

6.18. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá levar um 
acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda 
da criança. 

6.18.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local 
designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, 
inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 

6.18.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

6.18.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de prova. 

6.18.4. Exceto no caso previsto no item 6.18, não será permitida a presença de acompanhante no local 
de aplicação das provas. 

6.19. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude 
de afastamento do candidato da sala de prova. 

6.20. Em razão da Pandemia ocasionada pela disseminação do Coronavírus, é obrigatório o uso de máscara 
e reserva de máscara  

6.20.1. O candidato que utilizar máscara descartável deverá, ao término do processo, descartá-la com 
responsabilidade, em lugar seguro e apropriado. A máscara não deverá ser descartada no chão 
do local de aplicação de provas ou em qualquer outro lugar onde haja circulação de pessoas.  

6.20.2. Durante toda aplicação de prova o candidato deverá permanecer com a máscara sobre o rosto, 
cobrindo nariz e boca. Somente será permitida a retirada da máscara quando o candidato 
necessitar ingerir algum tipo de líquido e/ou alimento, desde que o faça de maneira segura, a 
fim de contribuir para que se evite o risco de contágio dos demais candidatos e pessoal 
envolvido.  

 

7. DOS TÍTULOS 

7.1. Haverá prova de Títulos de caráter classificatório para os candidatos habilitados para os cargos de: 
Orientador Educacional, Coordenador Pedagógico e Supervisor de Ensino, na proporção descrita 
no item 6.4. 

7.2. A prova de títulos visa valorizar a formação acadêmica do candidato. 
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7.3. Os pontos dos títulos serão somados ao total de pontos obtidos na prova escrita objetiva e produção 
prático-profissional. 

7.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação dos títulos. 

7.5. Os títulos deverão ser entregues na mesma data, local e horário de aplicação das provas escritas 
objetivas, entretanto, somente serão pontuados os títulos dos candidatos habilitados.  

7.6. Serão considerados como títulos apenas os relacionados na Tabela a seguir, limitada à pontuação total 
da prova de títulos ao valor máximo estabelecido abaixo: 

TÍTULOS 

VALOR 
UNITÁRIO 
(pontos) 

VALOR 
MÁXIMO 

(pontos) 

COMPROVANTES 

Doutorado que guarde relação direta 
com as atribuições do cargo para o 
qual o candidato prestará a prova. 

4,0 4,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Mestrado que guarde relação direta 
com as atribuições do cargo para o 
qual o candidato prestará a prova. 

3,0 3,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Curso de Especialização, Nível 
Superior – Latu-Sensu com carga 
horária mínima de 360 horas, que 

guarde relação direta com as 
atribuições do cargo para o qual o 

candidato prestará a prova. 

1,0 1,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

 
7.7. Quando o documento relativo à formação acadêmica não comprovar explicitamente que o título se 

enquadra na área exigida na Tabela de Títulos, o candidato poderá entregar, também, o histórico escolar 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/ou 
programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do título.  

7.8. Os comprovantes deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, Cargo/Função e assinatura 
do responsável, data do documento e, no caso de certificado/declaração de conclusão de curso de 
doutorado ou de mestrado, deverá constar a data da homologação do respectivo título;  

7.9. No caso de certificado/declaração de conclusão de curso de pós-graduação (especialização), deverão 
constar a carga horária total e o período de realização do curso;  

7.10. No histórico escolar, deverá constar o rol das disciplinas com as respectivas cargas horárias, notas ou 
conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho, conforme o caso (monografia, dissertação ou tese).  

7.11. Serão analisados, apenas as cópias dos títulos que contenham as cargas horárias dos cursos, 
mediante apresentação do documento original para conferência do servidor ou cópia autenticada. 

7.12. Quando a documentação estiver relacionada a certificados ou diplomas de cursos, estes deverão ser 
apresentados mediante cópia autenticada frente e verso, ou cópia simples, acompanhadas da via original 
para conferência do servidor. 

7.13. Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias 
ao perfeito enquadramento e consequente valoração.  

7.14. Todas as cópias simples dos títulos deverão ser acompanhadas do documento original para conferência 
do servidor. Caso queira, o candidato poderá optar por entregar a cópia autenticada dos títulos. 

7.15. Os títulos referentes à conclusão de cursos de pós-graduação em nível de mestrado ou de doutorado 
deverão ser de cursos reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES, do Ministério da Educação ou órgão competente. 
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7.16. O título de curso realizado no exterior somente será considerado válido se o documento estiver traduzido 
para o Português por tradutor juramentado e em conformidade com as normas estabelecidas na 
Resolução nº 01 de 03/04/2001 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

7.17. No ato de entrega de títulos, o candidato deverá entregar, preenchido e assinado, o formulário constante 
do Anexo IV. Juntamente com o formulário preenchido, o candidato deverá apresentar cópia autenticada 
ou cópia simples, mediante apresentação do documento original para conferência do servidor, de cada 
título declarado.  

7.18. Somente serão analisados os documentos cujas cópias sejam acompanhadas do documento original 
para conferência do servidor ou cópias autenticadas e entregues no prazo estabelecido, e em 
conformidade com as regras dispostas neste Capítulo.  

7.19. É vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher todas as condições previstas 
neste capítulo. 

7.20. O protocolo da relação de títulos, com o carimbo do órgão recebedor e assinatura do responsável pelo 
recebimento dos documentos, será entregue ao candidato após o recebimento.   

7.21. Após a entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer hipótese 
ou alegação. 

7.22. Em hipótese alguma, serão recebidos títulos apresentados fora do prazo, local e horário estabelecidos 
ou em desacordo com o disposto neste capítulo. 

7.23. Se comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos constantes 
da tabela apresentada no item 7.6, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a 
culpa do mesmo, será excluído do concurso, sem prejuízo de outras medidas legais. 

 

8. DA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA 

8.1. Haverá prova de Avaliação de Aptidão Física, de caráter eliminatório, para os candidatos habilitados para 
o cargo Técnico Nível Médio – Técnico Defesa Civil, na proporção descrita no item 6.4. 

8.2. As informações quanto à data, horário e local das avaliações de aptidão física serão divulgadas em Edital 
de Convocação, oportunamente, por ocasião da divulgação dos recursos das notas das provas escritas 
objetivas. 

8.3. Não serão enviados cartões de convocação ou e-mails aos candidatos habilitados para realizar a prova 
de aptidão física devendo o candidato tomar conhecimento da data, local (locais) e horários de sua 
realização através do edital de convocação mencionado no item anterior. 

8.4. Não será permitida a realização da prova de aptidão física em data, local, horário ou turma diferentes do 
previsto no Edital de Convocação 

8.5. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a realização da prova de aptidão física.  

8.6. Para a realização das Provas de Aptidão Física, o candidato deverá:  
a) apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência do horário previsto no Edital de 

Convocação;  
b) apresentar original de documento de identificação conforme previsto no item 6.9 deste Edital.; 
c) assinar Termo de Responsabilidade do próprio candidato que será entregue no local de 

aplicação das provas; 
d) entregar Atestado Médico conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital, datado de até 

20 (vinte) dias anteriores à data da prova, que o capacite a realizar testes de ESFORÇO FÍSICO; 
e  

e) apresentar-se com roupa e calçado apropriados.  

8.7. O candidato poderá decidir se realizará ou não aquecimento para realização dos testes físicos, já que o 
mesmo não será ministrado pelos avaliadores.  
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8.8. Para a realização das provas de aptidão física, recomenda-se ao candidato fazer sua refeição com 
antecedência de 2 (duas) horas em relação à realização dos testes.  

8.9. Anormalidades observadas com os candidatos, durante a aplicação destas provas, serão registradas 
pelos avaliadores.  

8.10. Alterações psicológicas, físicas ou fisiológicas temporárias não serão consideradas para tratamento 
diferenciado ou para solicitação de nova prova, devendo os candidatos realizarem os testes nas formas 
descritas no presente Edital como garantia aos princípios da impessoalidade e da isonomia em relação 
aos demais concorrentes. 

8.11. A Prova de Aptidão Física terá caráter eliminatório, devendo o candidato alcançar a pontuação mínima 
em cada um dos 4 (quatro) testes, conforme Tabela do Anexo V deste Edital.  

8.12. O candidato que não obtiver a pontuação mínima em qualquer um dos testes descritos no Anexo V deste 
Edital, para essa fase ou que comparecer e não realizar os exercícios, será eliminado do Concurso. 

8.13. Não participará da avaliação de aptidão física o candidato que não apresentar o atestado mencionado 
no item 8.6 “d” ou cujo atestado esteja rasurado ou que não esteja em conformidade com o descrito 
nesse Edital. 

8.14. Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em que a banca examinadora concluir 
pela ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo candidato, que tenham prejudicado 
seu desempenho. 

8.15. O desempenho dos candidatos em cada teste de aptidão física será mensurado, através da obtenção da 
pontuação constante das tabelas do Anexo V deste Edital, valendo a contagem das execuções corretas 
feitas pelo avaliador. 

8.16. Da avaliação de aptidão física resultará o conceito “apto” ou “não apto”. 

8.16.1. Os candidatos considerados “não aptos” serão excluídos do Concurso Público. 

8.17. Em razão de condições climáticas, a critério da banca examinadora, a Avaliação de Aptidão Física poderá 
ser cancelada ou interrompida, acarretando o adiamento da prova para nova data, hipótese em que, os 
candidatos realizarão todos os testes novamente, desprezando-se os resultados já obtidos. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO: 

9.1. A Lista de Classificação Final será em ordem decrescente de acordo com a nota final que será a 
somatória das notas obtidas nas provas previstas pelo certame. 

9.1.1. A nota final dos candidatos será a somatória dos pontos obtidos na prova objetiva e de títulos, se 
for o caso. 

9.1.2. Serão emitidas três listas: uma geral, contendo todos os candidatos habilitados e duas especiais, 
sendo uma para os candidatos com deficiência e a outra para os candidatos negros e 
afrodescendentes.  

9.1.3. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos com deficiência e/ou 
negros e afrodescendentes, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral. 

9.2. Em caso de igualdade da classificação, na Lista de Classificação Final serão aplicados os seguintes 
critérios de desempate:  

a) candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 
10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

b) candidato com maior número de acertos na parte de língua portuguesa; 

c) candidato com maior número de acertos na parte de conhecimentos específicos; 

d) candidato mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos; 

e) candidato que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 e 
até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público desde que obedecidas as 
regras estabelecidas neste Edital para utilização desse critério de desempate; 
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f) sorteio com a participação dos candidatos envolvidos, e que ocorrerá no momento da convocação 
para posse. 

9.3. No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações necessárias para fins de desempate, estando 
sujeito às penalidades impostas pela Prefeitura Municipal, em caso de inverídicas. 

9.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para esse fim, a Classificação divulgada na internet. 

 
 

10. DOS RECURSOS: 

10.1. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis do fato que lhe deu origem, a contar do 
dia da divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação 

10.2. Os recursos quanto à isenção da inscrição no Concurso Público deverão ser enviados para o e-mail 
para concursos@cubatao.sp.gov.br, com assunto “RECURSO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
INSCRIÇÃO – EDITAL 01/2022”; até as 17h (horário de Brasília) do último dia útil destinado para tal, e 
estar em conformidade com o disposto neste Capítulo. 

10.3. Para a interposição de recurso referente ao edital de abertura, aplicação da prova objetiva, gabarito, 
notas das provas e de classificação final, o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço 
eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, no link “recursos” e preencher o formulário/tela próprio 
disponibilizado para o recurso e enviá-lo das 09 às 16h de cada dia, devendo o candidato utilizar um 
formulário/tela para cada questão no caso de recurso contra o gabarito, respeitando o limite máximo de 
2.500 caracteres para cada formulário, quando for o caso. 

10.4. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo estipulado 
neste Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em 
andamento. 

10.5. Será liminarmente indeferido o recurso: 
a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que 

permita sua adequada avaliação; 
b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 
c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 
d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o 

candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de questionamento; 
e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
g) contra terceiros; 
h) em coletivo; 
i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções constantes 

dos Editais de divulgação dos eventos. 

10.6. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso interposto ou pedidos de 
revisão de recurso. 

10.7. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova independente de terem recorrido. 

10.8. Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as provas serão 
corrigidas de acordo com as alterações promovidas, considerando-se as marcações feitas pelos 
candidatos na(s) alternativa(s) considerada(s) correta(s) para a questão. 

10.9. A anulação de questão não acarreta atribuição de pontos adicionais, além daqueles a que o candidato 
prejudicado tem direito. 
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10.10. No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente haver 
alteração dos resultados obtidos pelo candidato em qualquer etapa ou ainda poderá ocorrer a 
desclassificação do mesmo. 

10.11. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que possuírem 
fundamentação e argumentação lógica e consistente, que permita sua adequada avaliação. 

10.12. Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado, 
sendo considerados extemporâneos. 

10.13. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as provas objetivas serão 
corrigidas de acordo com as alterações promovidas. 

10.14. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso, das diversas etapas do Concurso Público, será 
irrecorrível e será divulgada nos sites da Prefeitura (www.cubatao.sp.gov.br no link Diário Oficial 
Eletrônico do Município) e disponibilizados no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br). 

10.15. A Comissão Especial de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

10.31. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso. 
 
 

11. DA CONVOCAÇÃO E POSSE  

11.1. É de responsabilidade do candidato, durante todo o período de vigência do Concurso Público, 
acompanhar, diariamente, o site oficial da prefeitura de Cubatão, especificamente o Diário Oficial 
Eletrônico do Município, em que a Prefeitura publica seus atos oficiais, conforme Lei Municipal nº 
3.893/2018.  

11.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento destes meios de convocação caso não compareça na 
data e horários determinados nos editais publicados. 

11.3. Caracterizará desistência do candidato o não comparecimento no dia e horário mencionados nos Editais. 

11.4. O candidato convocado para exames médicos admissionais, deverá apresentar documento de identidade 
original e número do NIS (NIT ou PIS/PASEP) no endereço indicado no edital. 

11.5. A convocação para exames médicos admissionais e posse obedecerão rigorosamente a ordem de 
classificação dos candidatos aprovados no cargo/função de sua opção, observada a necessidade da 
Prefeitura Municipal de Cubatão e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa 
de pessoal. 

11.6. Os candidatos devidamente convocados deverão ser submetidos a realização dos exames médicos 
exigidos para cada cargo/função e outros exames e/ou procedimentos que forem julgados necessários 
pela Administração Pública. 

11.7. Obedecida a ordem de classificação, os candidatos serão submetidos a exames médicos admissionais, 
que avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas pertinentes ao Cargo/Função a 
que concorrem. 

11.8. O resultado do exame médico admissional é de caráter eliminatório, para efeito de nomeação e são 
soberanos e deles não caberá qualquer recurso. 

11.8.1. O candidato considerado inapto pelo Serviço de Saúde Ocupacional será desclassificado do 
Concurso Público. 

11.9. Será considerado eliminado do Concurso Público o candidato que não entregar os resultados de exames 
admissionais ao Serviço de Saúde Ocupacional (SSO) no prazo de 15 (quinze) dias úteis após data de 
comparecimento determinada no Edital de Convocação para Exames Médicos Admissionais, a contar do 
dia subseqüente ao respectivo comparecimento. 

11.10. Caso o Serviço de Saúde Ocupacional solicite exames complementares aos habituais, será concedido 
um prazo adicional máximo de 15 (quinze) dias úteis para a entrega dos resultados e realização de novo 
exame clínico. 
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11.11. No ato da posse o candidato deverá estar munido de todos os documentos solicitados. 

11.12. O candidato poderá prorrogar a sua posse por até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
comparecimento do Edital de Convocação através de preenchimento de requisição específica. É de 
responsabilidade do candidato o seu retorno para posse durante o prazo da prorrogação, sendo 
considerado desistente após este período caso haja sua ausência. 

11.13. O candidato que eventualmente ocupe cargo e/ou função pública, deverá obrigatoriamente apresentar 
em um prazo de 2 (dois) dias úteis, após ato de posse, comprovante de exoneração a pedido, expedido 
pelo órgão público em cumprimento ao disposto nas alíneas “a”, “b” e “c”, do inciso XVI, do artigo 37 da 
Constituição Federal, exceto os casos de acúmulo previsto em lei. 

11.13.1. É obrigatória a apresentação de comprovante de exoneração de todas as funções públicas 
ocupadas anteriormente contendo o motivo do desligamento de cada uma. 

11.13.2. Nos casos do candidato possuir cargo/função acumulável deverá, obrigatoriamente, apresentar 
no ato de posse, declaração de horário, emitida pelo ente público em duas vias originais, para 
compatibilização do acúmulo. 

11.13.3. Para os candidatos com acúmulo de cargo será condição obrigatória para a posse a 
compatibilização dos horários, de acordo com o interesse da Prefeitura Municipal de Cubatão 
e o disposto na Constituição Federal. 

11.13.4. Os candidatos classificados serão nomeados pelo regime estatutário, sujeitos ao período de 03 
(três) anos de estágio probatório, estabelecido pela Constituição Federal, em seu artigo 41. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das 
condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital de Abertura e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

12.1.1. A aceitação dos termos deste edital visa também registrar a manifestação livre e inequívoca pela 
qual o candidato concorda com o tratamento dos seus dados pessoais para finalidade específica, 
em conformidade com a Lei n° 13.709 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

12.2. Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e resultado final via 
telefone ou e-mail, bem como atestados ou declarações pela participação no Certame. 

12.3. No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou 
pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de avaliação 
e classificação. 

12.4. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao 
Concurso, nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), 
o candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se 

qualquer tolerância; 
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
d) não apresentar o documento que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 
g) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem 

autorização; 
h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem 

prejuízo da deflagração do procedimento cabível; 
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j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a execução 
das provas, ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou 
similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e 

descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos; 
m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
n) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para 

a realização das provas. 

12.5. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas 
no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a 
admissão do candidato, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 

12.6. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e extratos de resultados até sua 
homologação serão divulgados nos sites do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e da Prefeitura 
www.cubatao.sp.gov.br no Diário Oficial Eletrônico do Município, sendo de responsabilidade do 
candidato acompanhar todos os atos relativos ao Concurso Público por esses meios. 

12.7. Os editais completos serão divulgados nos sites do IBAM e da Prefeitura no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 

12.8. Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e a quantidade de 
questões por assunto. 

12.9. A Prefeitura Municipal de Cubatão e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, bem como objetos pessoais 
esquecidos e danificados nos locais de prova. 

12.10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito circunstância que será mencionada em 
Edital ou aviso a ser publicado, sendo do candidato a responsabilidade de acompanhar pelos sites do 
IBAM e da Prefeitura, as eventuais retificações. 

12.11. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao 
disposto no artigo 31 da Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

12.12. A Prefeitura Municipal de Cubatão e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso. 

12.13. Decorrido um ano de sua homologação os registros escritos pertinentes a este concurso público, serão 
encaminhados à Municipalidade para atendimento ao disposto na Lei nº 12.682/12. 

12.14. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante a Prefeitura 
Municipal, o candidato que não o fizer até o segundo dia útil, após a publicação do mesmo. 

12.15. O prazo de validade deste Concurso é de 02 (dois) anos, a contar da data de homologação, prorrogável 
por igual período, a juízo da Administração Municipal. 

12.16. O resultado final do Concurso será homologado pela Prefeitura Municipal. 

12.17. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do presente Concurso 
Público. 

12.18. Fica estabelecido por este edital, o foro da Comarca de Cubatão para dirimir qualquer pendência relativa 
ao presente concurso, à exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Cubatão, 16 de fevereiro de 2022. 
 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 
 

AGENTE DE CULTURA I – Agente de Cultura 

Programar, promover e realizar eventos culturais no Município: cine-show, teatro, oficinas culturais etc; Controlar o uso e 
promover a racionalização de utilização dos equipamentos áudios-visuais sob a responsabilidade da área funcional; 
Coordenar as atividades dos Técnicos de Serviço de Cultura, em especial os que atuam no segmento audiovisual. 

AGENTE CULTURA I – Bibliotecário 
Organizar, selecionar material e tombamento de volumes e administrar a biblioteca; Orientar a utilização aos usuários; 
Coordenar os trabalhos dos funcionários; Organizar, arquivar e orientar os usuários de hemeroteca; Supervisionar as 
sucursais da Biblioteca Municipal. 
 
AGENTE CULTURA I – Professor de Artes 

Ministrar aulas de artes plásticas, desenvolver demais atividades inerentes ao cargo de professor. 

 

ANALISTA I – Analista de Sistema 

Realizar levantamentos de dados para estudos analíticos e de viabilidade técnica dos sistemas; Definir normas e 
procedimentos; Documentar e elaborar manuais de sistemas e do usuário; Participar do desenvolvimento de projetos, 
implantação e manutenção de sistemas. 

 

ANALISTA I – Analista Orçamentário 

Efetuar a análise de execução orçamentária e orientar aos usuários quanto à utilização adequada dos recursos; Elaborar 
orçamento plurianual e orçamento-programa; Acompanhar e controlar a execução da despesa/receita orçamentária e extra-
orçamentária; Acompanhar a execução da despesa orçada e empenhada e empenhada e paga 

 

ANALISTA I – Assistente Administrativo 

Organizar seu local  de  trabalho,  mantendo-o  limpo  e funcional; Estabelecer uma rotina diária de trabalho; Recepcionar 
público em geral; Atender a telefonemas; Despachar com o Chefe (quando solicitado);  Redigir, digitar, reproduzir e expedir 
Ofícios, memorandos e outros documentos; Protocolar documentos (entrada e saída); Receber, selecionar, ordenar, 
encaminhar e arquivar documentos; Preparar sala para reuniões (quando solicitada); Desempenhar outras tarefas 
compatíveis com as suas atribuições determinadas por seus superiores; Realizar serviços administrativos em geral. 

 

ANALISTA I – Jornalista 
Preparar notícias para veiculação junto aos órgãos de imprensa, com vista à divulgação dos programas de governo; 
Assessorar os órgãos de comunicação de massa, fornecendo informações requeridas e orientando sobre as estratégias de 
colocação das notícias. 
 
ANALISTA I – Analista Econômico 

Realizar estudos com vistas à definição de propriedades da ação governamental; Elaborar estudos sócio-econômicos com 
vista ao fomento regional; Proceder a análise de concessão de incentivos para o desenvolvimento industrial, comercial, de 
serviços e do turismo. 

 

ESPECIALISTA EM SAÚDE I – Médico do Trabalho 

Elaborar os Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) para os servidores da Prefeitura de Cubatão nas situações de 
nomeação, periódicos, mudança de função e/ou atividade e exoneração; elaborar os atestados de saúde ocupacional (ASO) 
para usuários do CEREST (Centro de Referência de Saúde do Trabalhador); Elaborar relatórios de avaliação dos atestados 
de saúde apresentados; Participar da elaboração de relatórios analíticos periódicos, de incidência e prevalência de 
patologias em geral e doenças ocupacionais em particular, assim como dos acidentes de trabalho, com a finalidade de 
implantar e implementar ações e programas de prevenção, para aperfeiçoar o ambiente de trabalho e melhorar a qualidade 
de vida do servidor público municipal; Participar ativamente das equipes de treinamento do Serviço Especializado em 
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Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT; Colaborar com a equipe na análise e adequação periódica, de 
acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, do Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO das unidades de trabalho e em programas específicos do SESMT; Estar sempre atualizado em 
relação à legislação trabalhista e ambiental vigentes no país; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício do cargo/função.(LEI ORDINARIA 3618/13) 

 

ESPECIALISTA SERVIÇO PÚBLICO I – Engenheiro Segurança Trabalho 

 Desenvolver atividades relativas à área de segurança do trabalho, propondo normas e medidas corretivas e preventivas 
contra acidentes, indicando equipamentos de segurança, planejam atividades e coordenar equipes de treinamentos; 
Assessorar os diversos órgãos da Instituição em assuntos de segurança do trabalho; Propor normas e regulamentos de 
segurança do trabalho; Estudar as condições de segurança dos locais de trabalho e das instalações e equipamentos; 
Examinar projetos de obras e equipamentos, opinando do ponto de vista da segurança do trabalho; Indicar e verificar a 
qualidade dos equipamentos de segurança; Estudar e implantar sistema de proteção contra incêndios e elaborar planos de 
controle de catástrofe; Delimitar as áreas de periculosidade, insalubridade e outras, de acordo com a legislação vigente, 
emitir parecer, laudos técnicos e indicar mediação de controle sobre grau de exposição a agentes agressivos de riscos 
físicos, químicos e biológicos; Analisar acidentes, investigando as causas e propondo medidas corretivas e preventivas; 
Opinar e participar da especificação para aquisição de substâncias e equipamentos cuja manipulação, armazenamento, 
transporte ou funcionamento possam apresentar riscos, acompanhando o controle do recebimento e da expedição; 
Colaborar na fixação de requisitos de aptidão para o exercício de funções, apontando os riscos decorrentes desses 
exercícios; Manter cadastro e analisar estatísticas dos acidentes, a fim de orientar a prevenção e calcular o custo; Realizar 
a divulgação de assuntos de segurança do trabalho; Participar de programa de treinamento, quando convocado; Elaborar 
e executar programas de treinamento geral e especifico no que concerne à segurança do trabalho; Planejar e executar 
campanhas educativas sobre prevenção de acidentes; Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, 
cursos, eventos, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, 
qualidade, produtividade, higiene e preservação ambiental; Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se 
de equipamentos e programas de informática. Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do 
cargo/função. 

 

TÉC. NÍVEL MÉDIO- Operador de Som 

 Checar e analisar o agendamento de espetáculos, shows e demais eventos que serão realizados para planejar e adequar 
o uso dos equipamentos; Apoiar a montagem e operação do sistema de som de acordo com os projetos e mapa de palco 
dos eventos programados, promovendo a adequação dos mesmos às circunstâncias dos equipamentos culturais oferecidos;   
Operar  o sistema de som  nos  shows musicais, peças teatrais, eventos e reuniões institucionais;  Realizar manutenções 
técnicas necessárias e emergenciais, encaminhado para manutenção os equipamentos que assim necessitarem; Requisitar 
reposição de material permanente e de consumo bem como acessórios necessários para o bom funcionamento dos 
equipamentos; Realizar testes  diários  em todo o sistema de sonorização e em seus periféricos (cabos, microfones e 
demais itens) antes do início dos espetáculos e eventos; Executar rotina de procedimentos técnicos para o início e término 
de espetáculos e eventos; Zelar pela guarda dos equipamentos de sonorização, ferramentas e periféricos; Manter-se 
atualizado em relação às tendências e inovações  tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do 
setor/departamento. Cumprir e fazer cumprir a legislação específica com relação as normas de segurança e utilização dos 
equipamentos de proteção individual durante a montagem e desmontagem dos espetáculos, shows e demais eventos; 
Desempenhar outras tarefas, que por suas características, incluam na sua espera de competência 

 

 TÉC. NÍVEL MÉDIO- Técnico de Defesa Civil 

Prestar socorro às vítimas de enchentes, desmoronamento, acidentes e demais problemas ocorridos com os munícipes; 
Implementar os planos de emergência sob responsabilidade da COMDEC (COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL); 
Proceder inspeção preventiva de oleodutos, gasodutos e outros equipamentos industriais; Fiscalizar e autuar o transporte 
de cargas perigosas realizado irregularmente 

 
Técnico de Nível Médio – Topógrafo 
Realizar levantamentos topográficos, altimétricos e planialtimétricos do Município; Executar levantamentos de áreas para 
viabilização de planos habitacionais e outros projetos de obras públicas, bem como alinhamento para obras particulares; 
Realizar cálculos analíticos das áreas levantadas; Realizar demarcações de alinhamento de muros, de lotes, malhas de RN 
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(referência de níveis), bem como aquelas destinadas a construções de obras públicas; dentre outras tarefas compatíveis 
com a função. 
 
Orientador Educacional 
 Orientador Educacional terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
 I - responsabilizar-se pela elaboração e acompanhamento do desenvolvimento da Proposta Pedagógica da Escola; 
II - participar, em conjunto com a equipe de suporte pedagógico, da elaboração dos planos de trabalho da equipe de suporte 
pedagógico segundo a Proposta Pedagógica da Escola e cumprir o plano de orientação educacional; 
III - zelar pelo cumprimento dos dias de efetivo trabalho escolar e das horas estabelecidas; 
IV - colaborar na elaboração dos planos de trabalho dos docentes, segundo a Proposta Pedagógica da Escola; 
V - colaborar no processo de recuperação dos alunos de menor rendimento escolar; 
VI - colaborar no processo de integração com as famílias e a comunidade; 
VII - informar os pais ou responsáveis sobre a freqüência e rendimento escolar dos alunos;  
VIII - elaborar, em conjunto com os demais integrantes da equipe de suporte pedagógico e professores, atividades de 
desenvolvimento profissional; 
IX - elaborar e desenvolver projetos que estimulem a harmonização dos alunos e dos demais profissionais da Escola; 
X - elaborar e desenvolver junto aos alunos projetos vocacionais e de preparação para o trabalho; 
XI - elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do sistema de ensino 
e da Escola; 
XII - incumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atendimento dos fins educacionais da Escola e do processo de 
ensino e de aprendizagem; 
XIII - realizar intervenções que propiciem as pessoas com necessidades especiais, uma melhor educação e o alcance de 
níveis de integração social que favoreçam essa expectativa. (art. 11 da Lei Complementar Municipal nº 022, de 25/06/2004) 
 
 

Coordenador Pedagógico 

O Coordenador Pedagógico terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

   I - coordenar a elaboração e acompanhamento do desenvolvimento da Proposta Pedagógica da Escola; 

   II - participar, em conjunto com a equipe de suporte pedagógico, da elaboração dos planos de trabalho da equipe de 
suporte pedagógico segundo a Proposta Pedagógica da Escola e cumprir o plano de orientação pedagógica; 

   III - zelar e acompanhar o cumprimento dos dias de efetivo trabalho escolar e das horas estabelecidas; 
   IV - coordenar a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, segundo a Proposta Pedagógica da Escola, zelando 
pelo seu cumprimento; 

   V - coordenar o processo de recuperação dos alunos de menor rendimento escolar; 

   VI - colaborar no processo de integração com as famílias e a comunidade; 

   VII - elaborar, em conjunto com os demais integrantes da equipe de suporte pedagógico e com os professores, atividades 
de desenvolvimento profissional; 

   VIII - elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do sistema de 
ensino e da Escola; 

   IX - incumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atendimento dos fins educacionais da Escola e do processo de 
ensino e de aprendizagem; 
   X - propiciar uma dinamicidade curricular que permita ajustar o fazer pedagógico as necessidades dos alunos. (art. 12 da 
Lei Complementar Municipal nº 022, de 25/06/2004) 

 
 
Supervisor de Ensino 
O Supervisor de Ensino terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
   I - acompanhar a elaboração e execução da Proposta Pedagógica das Escolas; 
   II - acompanhar e colaborar, na Escola, com as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional; 
   III - acompanhar e colaborar na elaboração dos planos de trabalho da equipe de suporte pedagógico segundo a Proposta 
Pedagógica da Escola; 
   IV - acompanhar a administração do pessoal e dos recursos materiais e financeiros da Escola, tendo em vista o 
atendimento de seus objetivos pedagógicos; 
   V - assegurar o cumprimento dos dias de efetivo trabalho escolar e das horas estabelecidos nas Escolas; 
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   VI - acompanhar o processo de recuperação dos alunos de menor rendimento escolar nas Escolas; 
   VII - acompanhar e colaborar na promoção da articulação das Escolas com as famílias e a comunidade, e na criação dos 
processos de integração da sociedade com as escolas; 
   VIII - acompanhar sistematicamente o processo de desenvolvimento dos alunos das Escolas, em colaboração com a 
equipe de suporte pedagógico; 
   IX - elaborar estudos sobre a freqüência e rendimento escolar dos alunos das Escolas; 
   X - elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do sistema de ensino 
e das Escolas; 
   XI - incumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atendimento dos fins educacionais das Escolas e do processo de 
ensino e de aprendizagem; 
   XII - acompanhar e supervisionar o funcionamento das Escolas, zelando pelo cumprimento da legislação e normas 
educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino. (art. 14 da Lei Complementar Municipal nº 022, de 25/06/2004) 
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ANEXO II – PROGRAMAS 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

 

Técnicos de Nível Médio – Todos 

Língua Portuguesa: Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, envolvendo de forma 
contextualizada, conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; 
Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e 
colocação e Regência nominal e verbal 

Matemática: Conjunto dos números naturais, inteiros e racionais relativos (formas decimal e fracionária): 
propriedades, operações e problemas; Grandezas Proporcionais - Regra de três simples; Porcentagem e juro simples 
– Resolvendo problemas; Sistema Monetário Brasileiro; Sistema Decimal de Medidas: comprimento, superfície, 
volume, massa, capacidade e tempo (transformação de unidades e problemas); Figuras Geométricas Planas: 
perímetros e áreas - problemas.  

 

Agente de Cultura I (todos), Analista I (todos), Esp. Serv. Público I – Engenheiro, Orientador Educacional, 
Coordenador Pedagógico e Supervisor de Ensino 

Língua Portuguesa: Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, envolvendo de forma 
contextualizada, conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; 
Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e 
colocação e Regência nominal e verbal. 

 

Políticas Públicas de Saúde – Médico do Trabalho 

Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Programa Saúde 
da Família. Leis 8080/90 e 8142/90. Decreto Federal nº 7.508, de 28/06/2011. Portaria nº 399/GM/MS, de 22/02/2006 – 
Pacto pela Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância Sanitária. Indicadores de nível de 
saúde da população. Noções de Saúde Pública. Doenças de notificação compulsória.  
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
AGENTE DE CULTURA I – AGENTE DE CULTURA 
Sociologia do lazer (Tempo livre e ócio na sociedade atual). Aspectos da cultura brasileira. Aspectos da cultura popular 
brasileira. Aspectos da cultura universal. Corpo e cultura. Estratégias para ação comunitária no âmbito da cultura. 
Legislação relacionada com a área - disponível em http://www.cultura.gov.br/legislacao 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas 
Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 

 

AGENTE DE CULTURA I – BIBLIOTECÁRIO 
Fundamentos das Ciências da Informação: Pesquisa: conceitos; abordagens quantitativas e qualitativas; pesquisa 
bibliográfica; Ciência da Informação: contexto na sociedade atual; Informação: conceitos e tipologias; Biblioteconomia, 
Arquivologia, Museologia: conceitos básicos; Bibliotecas Especializadas: sua posição no contexto brasileiro e perspectivas 
de desenvolvimento. 
Organização e Tratamento da Informação: Controle bibliográfico dos registros do conhecimento; Representação descritiva 
e temática: políticas, etapas, padrões, princípios, processos e produtos. 
Recursos e Serviços de Informação: Documentos técnico-científicos: planejamento, elaboração e normalização; 
Documentos eletrônicos: produção, armazenamento, conservação e disseminação. Ética e privacidade dos dados; 
Tecnologias da informação; redes de informação eletrônicas e não eletrônicas; serviços de provisão e acesso; comércio 
eletrônico; Serviço de Informação em unidades especializadas de informação; processo de referência; interação usuário X 
bibliotecário; a entrevista de referência; as funções do bibliotecário de referência; educação de usuários; Informação 
especializada em Ciência e Tecnologia: geração, comunicação e uso de informações em ciência e tecnologia, através de 
canais formais e informais; fontes de informação: tipos, características e aplicabilidade. 
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Gestão de Sistemas de Informação: Administração: conceitos e funções; Administração de recursos humanos, financeiros 
e materiais; Gestão de recursos informacionais: organização dos suportes de informação; organização, preservação, 
controle e segurança do ambiente da unidade de informação; Gestão de serviços informacionais: fluxos e processos de 
trabalho; controle e avaliação de serviços de informação; informatização em unidades de informação; Estudo de 
comunidades e de usuários como base para o desenvolvimento de sistemas de informação. 
Pesquisa e desenvolvimento de coleções: políticas e processos de pesquisa; Marketing em sistemas de informação: plano 
de marketing. 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas 
Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 

AGENTE DE CULTURA I – PROFESSOR DE ARTE 

Sociologia do lazer (Tempo livre e ócio na sociedade atual). Aspectos da cultura brasileira. Aspectos da cultura popular 
brasileira. Aspectos da cultura universal. Corpo e cultura. Estratégias para ação comunitária no âmbito da cultura. 
Legislação relacionada com a área - disponível em http://www.cultura.gov.br/legislacao. O ensino a arte. 
 
LEI FEDERAL nº 8069, de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.   

LEI MUNICIPAL nº 325/59 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Cubatão.  

BARBIERI, Stela. Interações: Onde está a arte na infância? São Paulo: Blucher, 2012 

BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos (org). Inquietações e mudanças no ensino da Arte. São Paulo: Cortez, 2002. 

DESGRANGES, Flavio. A pedagogia do Espectador. São Paulo: Hucitec, 2003.  

OSINSKI, Dulce R. B. Arte Histórica e Ensino: Uma Trajetória. 2ª Edição. São Paulo, Cortez, 2002. 

PILLAR, Analice Dutra (org.). A Educação do Olhar: no ensino das artes. Editora Mediação, 1999. 

PROENÇA, Graça. História da arte. – 16ª ed. – Editora Ática, 2013. 

RAMALHO E OLIVEIRA, Sandra. Imagem também se lê. – São Paulo: Edições Rosari, 2009. 

SCHLICHTA, Consuelo Alcioni B. D.; FONSECA, Josilene de oliveira. Didática aplicada ao ensino de arte. SISTEMA 
UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL. UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE UNICENTRO. Disponível em: 
http://repositório.unicentro.br 

VALE, Leonor Brilha Roque do. Como desenvolver a criatividade do aluno em artes visuais. Universidade de Lisboa, 2010.  
 

ANALISTA I – ANALISTA DE SISTEMA 

ANÁLISE E PROJETO DE SISTEMAS: Análise e projeto orientado a objetos com notação UML (conceitos gerais, diagramas 
de casos de uso, diagrama de classes/objetos; diagrama de estados; diagrama de colaboração/comunicação; diagrama de 
sequência, diagrama de atividades; diagrama de componentes; diagrama de implementação; etc.). Uso/conceitos de 
ferramentas de suporte à análise e projetos orientados a objetos. BANCO DE DADOS: Conceitos - Administração de dados; 
Sistemas de Gerência de Banco de Dados (SGDB); Independência de dados; Linguagem de definição de dados e 
Linguagem de manipulação de dados; Dicionário de dados; Níveis de Arquitetura de banco de dados; Banco de Dados 
relacionais; Modelagem de Dados - modelo entidade-relacionamento; Mapeamento de modelo entidade-relacionamento 
para o modelo relacional; Normalização. Ambiente Operacional – Segurança; Conceito de transação; Concorrência; 
Recuperação; Integridade; Procedimentos (“Stored Procedures”); Visões (“Views”); Gatilhos (“triggers”); Índices e 
otimização de acesso. Transações distribuídas. Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados - MySQL, Microsoft SQL 
Server 2012, Post Gide SQL. LINGUAGENS DE PROGRAMAÇÃO: Lógica - Algoritmos e estruturas de dados - Noções de 
complexidade de algoritmo; Tipos abstratos de dados; Vetores e Matrizes; Escopo de Variáveis; Tipos de Dados; 
Programação Orientada à Objetos (conceitos de orientação por objetos, herança, poliformismo, propriedades, métodos); 
Programação componentizada, Webservice SOAP e REST. Uso de Linguagens de Programação e Marcação: Java, JSP, 
JSF, SQL, HTML, CSS, JavaScript, Visual Basic, XML). SISTEMAS OPERACIONAIS: GNU/Linux, RedHat, Debian, Hyper-
v, VMWare, Windows Server 2012, Active Directory, Terminal Services (RPC). REDES: Conhecimento Ethernet, LAN, 
WLAN, Firewall, roteamento, cálculo de rede e switches. PROTOCOLOS: TCP, DHCP, UDP, SIP, RTP, RDP, RPC, SOAP.  
Conhecimentos de informática: Sistema Operacional Microsoft Windows; Sistema Operacional Linux. 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas 
Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 
 

ANALISTA I – ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Administração e Organização administrativa: Ambiente nas organizações. Mudança, inovação e cultura organizacional. 
Funções de Planejamento, Organização, Direção e Controle. Estruturas organizacionais: tipos, natureza, finalidades. 
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Motivação e Liderança. Administração Pública: governo e administração, atividades, poderes. Entidades políticas e 
administrativas, órgãos e agentes públicos. Princípios básicos da administração, poderes e deveres do administrador 
público. Atos administrativos: conceito e requisitos, atributos, classificação, espécies, invalidação. Processo Administrativo. 
Organização Municipal segundo a Lei Orgânica: poderes, competências, membros e funções. Comunicações 
administrativas e gestão de documentos: Classificação de documentos e correspondência. Atividades e rotinas das áreas 
de protocolo: recebimento, autuação, tramitação, expedição, juntada, desentranhamento, apensamento, incorporação, 
encerramento de documentos e volumes, reconstituição, arquivamento e reativação. Arquivos: tipos, organização e 
administração. Etapas e características. Arquivos correntes e intermediários; permanentes e especiais. Rotinas 
Administrativas. Redação Oficial. 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas 
Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 

ANALISTA I – JORNALISTA 

Conceitos básicos da teoria da comunicação. Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, pirâmide invertida. Critérios 
de seleção, redação, pesquisa e edição jornalísticas. A produção da notícia: pauta, apuração, redação e edição. Linguagem 
jornalística para mídia, impressa e eletrônica. Vocabulário específico da profissão. Novas tecnologias da comunicação. 
Assessoria de Imprensa: funções e objetivos. Legislação e ética em jornalismo. Jornalismo e interesse público.  
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas 
Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 
 

ANALISTA I – ANALISTA ECONÔMICO 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Dos Princípios Fundamentais (arts. 1º ao 4º); Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais (arts. 5º a 13º); Da Organização do Estado – Da Administração Pública (arts. 37º ao 41º); Da Organização 
dos Poderes – Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (arts. 70º a 75º); Da Tributação e do Orçamento – Do 
Sistema Tributário Nacional (arts.145 a 156) Das Finanças Públicas (arts.163º a 169º); Da Ordem Econômica e Financeira 
– (arts. 170º a 174º);  
 
Microeconomia: Noções sobre Microeconomia, Teoria do consumidor, Teoria da produção, Teoria do custo, Equilíbrio de 
mercado. Administração Pública: Governo e administração, entidades políticas e administrativas, 
órgãos e agentes públicos, princípios básicos da administração, poderes e deveres do administrador público, atos 
administrativos: conceito e requisitos, atributos, classificação, espécies, invalidação, Licitação: conceito, finalidades, 
princípios, Serviços Públicos: conceito e classificação, serviços concedidos, serviços permitidos, serviços autorizados, 
agências reguladoras, parceria público-privada. Contabilidade Pública. Orçamento público: conceitos e elementos básicos, 
Receita e despesa pública: conceito, classificação econômica e estágios, Execução do orçamento e controle da execução 
orçamentária, Lei de Responsabilidade Fiscal: princípios e objetivos. Matemática Financeira: Juros simples e compostos, 
capitalização e desconto, taxas de juros: nominal, efetiva, equivalentes, real e aparente, cálculo diferencial, máximos e 
mínimos, máximos e mínimos condicionados, aplicações econômicas. Macroeconomia: as contas nacionais e o balanço de 
pagamentos; o sistema financeiro; oferta e demanda de moeda; o controle da oferta de moeda; as funções consumo e 
investimento; os modelos clássicos e keynesiano; neokeynesianos e novos clássicos; modelos de economia aberta; a taxa 
de câmbio e a taxa de juro; inflação e desemprego (a curva de Phillips); expectativas racionais; políticas fiscal, monetária e 
de rendas; monetarismo e estruturalismo; a experiência brasileira de estabilização. Finanças Públicas: Evolução das 
funções do Governo e crescimento do setor público. Classificação e estrutura das despesas governamentais. Alternativas 
de financiamento dos encargos do Governo. Sistema financeiro brasileiro e suas transformações recentes. Transformações 
no mercado de trabalho e a reforma da previdência. Fundamentos de análise de projetos: critérios de avaliação de projetos; 
custos e benefícios privados e sociais; a função de bem-estar social; eficiência marginal do investimento e eficiência 
marginal do capital; desconto e valor presente; ponto de nivelamento. Crescimento e Desenvolvimento Econômico: os 
conceitos de crescimento e de desenvolvimento econômico; modelos keynesianos e neoclássicos de crescimento. 
Legislação: Lei Orgânica do Município, Lei Federal nº 4.320/64 e atualizações, Lei Complementar nº 101/2000 e 
atualizações. Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e atualizações. 
 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas 
Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 

ANALISTA I – ANALISTA ORÇAMENTÁRIO 

CONHECIMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO. Administração pública: conceito, e princípios básicos. Poderes. Serviços 
Públicos. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, 
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fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, agências reguladoras e executivas; terceiro setor; 
consórcios públicos; organizações sociais; organizações da sociedade civil de interesse público. Órgãos públicos: 
conceito, natureza e classificação. Contratos administrativos: conceito e características. Licitação: conceito, 
princípios, modalidades. Lei 8.666/93 e alterações posteriores.  

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Dos Princípios Fundamentais (arts. 1º ao 4º); Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais (arts. 5º a 13º); Da Organização do Estado – Da Administração Pública (arts. 37º ao 41º); Da 
Organização dos Poderes – Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (arts. 70º a 75º); Da Tributação e 
do Orçamento – Do Sistema Tributário Nacional (arts.145 a 156) Das Finanças Públicas (arts.163º a 169º); Da Ordem 
Econômica e Financeira – (arts. 170º a 174º);  
 
NOÇÕES DE DIREITO FINANCEIRO: Lei de Responsabilidade Fiscal. Orçamento Público: conceito e princípios.. 
Lei Orçamentária anual – LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Plano Plurianual – PPA. Receita e Despesa 
Pública: disposições constitucionais, classificação, estágios – Programação e execução orçamentária e financeira: 
exercício financeiro, créditos adicionais, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, descentralização de 
créditos, suprimento de fundos. O patrimônio público. Sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de 
compensação. A natureza da receita e da despesa públicas no modelo contábil brasileiro e seus estágios. Plano de 
Contas segundo Portaria MPS 916/2003 e alterações posteriores. Regimes contábeis. Programação e execução 
orçamentária, contingenciamentos. Créditos adicionais. Restos a Pagar e Despesas de Exercícios Anteriores. 
Balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, e demonstração das variações patrimoniais. Relatórios e demais 
controles estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Contabilidade Geral - Campo de Atuação. Objeto da 
Contabilidade. O patrimônio: estrutura e variação. Registros contábeis. Despesas e receitas. Plano de contas. 
Operações com mercadorias e controle de estoques. Legislação: Lei Orgânica do Município, Lei Federal nº 4.320/64 
e atualizações, Lei Complementar nº 101/2000 e atualizações. Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e atualizações. 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 

ESPECIALISTA EM SAÚDE I – MÉDICO DO TRABALHO 

Organização dos Serviços de Saúde do Trabalhador. Organização Internacional do Trabalho e Normas Internacionais do 
Trabalho. Recomendações 112/59 da OIT - Convenção 161/85 da OIT-NR4_SESMT, NR5 - CIPA, NR7 - PCMSO, NR9 – 
PPRA e demais normas regulamentadoras aprovadas e legislações complementares. Doenças Ocupacionais Relacionadas 
ao Trabalho. Conceito, relação saúde/doença/ambiente do trabalho. Doenças ocupacionais e profissionais. Doenças 
causadas por agentes físicos, químicos e biológicos. Doenças relacionadas aos sistemas cardiovascular, digestivo, 
endócrino, hemolinfático, neuropsíquico, osteomuscular, respiratório, tegumentar, urogenital, oftálmico e otolaringológico. 
Doenças infecciosas ocupacionais e Câncer. Acidentes no trabalho ou portador de uma doença do trabalho - Reabilitação 
profissional - mudança de cargo/função. Toxicologia ocupacional: Agentes tóxicos, exposições e vias de introdução. 
Classificação das intoxicações - limites permissíveis para agentes tóxicos no ambiente de trabalho. Ergonomia - Cargas e 
solicitações no trabalho - Formas de trabalho humano: Fadiga e monotonia, vibrações intensas - iluminação. Saúde 
ambiental e repercussões na saúde individual e coletiva: Mapeamento de riscos - Ações de Saúde, de Segurança do 
trabalho e dos Agentes funcionais - Campanhas de prevenção de Saúde, planejamento, implantação e execução de 
programa. AIDS, Alcoolismo, Tabagismo e uso de drogas nas empresas. Legislação previdenciária e acidentária (CLT), 
Decreto 3048/99 - DIREITO DO TRABALHO - REGULAMENTAÇÃO ATUAL DE INSALUBRIDADE - NR 15 DA PORTARIA 
3214/78. Laudo Pericial e os Processos Trabalhistas - Proteção do Trabalhador: da mulher e do menor. Vigilância sanitária 
- Legislação estadual e municipal - Epidemiologia e Saúde do Trabalhador. Aspectos de Biossegurança. Experiência no 
atendimento de urgências em medicina pré-hospitalar para vítimas de acidentes e mal súbito - Perícia Médica - Sigilo 
Profissional Atestado e Boletim Médico. Saúde do Trabalhador no âmbito do SUS. Investigação e análise dos acidentes de 
trabalho - conceito do acidente do trabalho, medidas técnicas e administrativas de prevenção. Metodologia de abordagem: 
individual e coletiva dos trabalhadores, com o uso de ferramentas epidemiológicas; Epidemiologia das doenças profissionais 
no Brasil, aspectos toxicológicos e sua prevenção. Medidas preventivas e tratamentos. Conhecimentos específicos em LER 
(Lesões por Esforços Repetitivos). Noções de saúde mental do trabalhador. Conceituação de saúde ocupacional. 
Legislação e organização dos serviços de segurança, higiene e medicina do trabalho, inclusive programas sobre AIDS e 
outras D.S.Ts. Noções de epidemiologia. História natural das doenças profissionais devidas a agentes químicos, físicos e 
biológicos. Noções de estatística, higiene e saneamento do meio ambiente (reconhecimento, avaliação de controle de riscos 
ambientais). Fisiologia do trabalho. Agentes mecânicos de doenças profissionais. Acidentes do trabalho. Cadastro de 
acidentes. Noções de toxicologia (alcoolismo, tabagismo e outras drogas nas empresas). Limites de tolerância. Doenças 
causadas por ruídos: trauma acústico. Controle médico dos trabalhadores menores, do sexo feminino, idosos e expostos a 
agentes físicos e químicos. Controle do uso de drogas causadoras de dependência entre trabalhadores. Readaptação e 
reabilitação profissional. Exames pré-admissionais. Exames médicos periódicos. Imunizações de interesse ocupacional. 
Primeiros Socorros. Código de Ética. 
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ESPECIALISTA SERVIÇO PÚBLICO I – ENGENHEIRO SEGURANÇA TRABALHO 

Legislação de Segurança e Saúde no Trabalho: Normas Regulamentadoras (7, 9, 13, 15, 16, 17, 20, 21 e 23) e Legislação 
Complementar. 2 - Meio Ambiente: poluição; aspectos e impactos ambientais; desenvolvimento sustentável; resíduos 
perigosos; gestão ambiental. 3 - Acidentes do Trabalho: estatística, causas, consequências, programas de prevenção, 
comunicação e análise de acidentes. 4 - Avaliação e controle dos riscos: proteção coletiva, equipamento de proteção 
individual. 5 - Segurança em eletricidade. 6 - Sistemas de Prevenção e Combate a incêndio: equipamentos fixos e móveis 
de combate ao fogo; sistemas e equipamentos de alarme e detecção e proteção contra incêndio; Brigadas de Incêndio; 
COSCIP; Noções sobre LIE - Limite Inferior de Explosividade, e LSE - Limite Superior de Explosividade. 7 - Higiene do 
Trabalho: riscos ambientais: avaliação, prevenção e controle. 8 - Ergonomia. 9 - Ventilação Industrial. 10 - Noções sobre 
atividades e operações perigosas. 11 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho. 
12 - Princípios de Gestão de SMS: sistemas de gestão de segurança e saúde ocupacional de acordo com a OHSAS 18001. 
13 - Segurança na construção civil. 14 - Transporte e movimentação de materiais. 15 - Análise e Gerenciamento de Riscos: 
inspeções de segurança e técnicas de análise e gerenciamento de riscos. 16 - CIPA - Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes. 17 - Arranjo Físico. 18 - Psicologia e Comunicação. 19 - Programas, campanhas e SIPAT. 20 - Noções de 
Epidemiologia. 21 - Primeiros Socorros. 22 - Segurança no Trânsito. 23 - Noções de Toxicologia Industrial. 24 - Mapa de 
Riscos. 25 - Doenças Ocupacionais. Utilização de materiais e equipamentos na área de atuação. Normas, Legislação e 
Procedimentos da área de atuação. AUTO CAD e outros e Sistemas Integrados. 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 

TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO - OPERADOR DE SOM 

Áudio: Ligação e manutenção de equipamentos. Alto-falante, ondas sonoras, monitores potência sonora, 
amplificadores, crossovers, equalizadores, compressores, operação de mesas de som. Técnicas de mixagens, 
equalização, controle de ganho. Noções de áudio analógico e digital. Auxiliares, cabos, conectores de áudio, 
plugs. Tipos de microfones, posicionamento correto de microfones, direct Box. Conhecimentos de termos 
técnicos, na área de áudio, e recursos midiáticos. Operação de equipamentos de som. 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 
 

TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO – TÉCNICO DEFESA CIVIL 

Lei Federal n° 12.340/10 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12340.htm 

Lei Federal 12.983/14 (altera e revoga dispositivos da lei 12.340/10) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12983.htm 
 
Decreto Federal n° 7.257/10 (regulamenta a Medida Provisória nº 494 de 2 de julho de 2010) 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7257.htm 
 
Política Nacional de Defesa Civil 
http://www.mdr.gov.br/protecao-e-defesa-civil/legislacao/315-secretaria-nacional-de-protecao-e-defesa-civil/legislacao-
defesa-civil/11860-leis-defesa-civil 
 
Noções de Primeiros Socorros 

http://www.defesacivil.pr.gov.br/Pagina/Primeiros-Socorros 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 
TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO – TOPÓGRAFO 
Conhecimentos de instrumentos da Agrimensura; Operação de estacionamento dos aparelhos; Alinhamentos 
e Nivelamentos; Descrição de perímetro; Plantas e configurações de terrenos; Aspectos básicos de topografia 
(medidas, ângulos e rumos); Plano altimétrico cadastral; Tópicos relativos à atividade do topógrafo em campo. 
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Conhecimento de informática, de utilização do CAD, de GPS (Sistema de Posicionamento Global) e dos 
equipamentos usuais da topografia (teodolito, nível, estação total, trenas e acessórios inerentes). 
 

Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
 

 
ORIENTADOR EDUCACIONAL  
 
DA LEGISLAÇÃO E AFINS  
FEDERAL  
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – Artigo 5º, Artigos 37 ao 41, 205 a 214 e 227 ao 229;  
BRASIL. Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com 
deficiência e seu protocolo facultativo. Brasília, DF, 2009;  
BRASIL. Lei Federal nº 8069, de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. (Artigos 1º ao 6º, 15 ao 18, 53 ao 
69, 225 ao 258); 
BRASIL. Lei Federal nº. 9394, de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;  
BRASIL. Lei Federal  nº 10639/03 – Estabelece a diretriz da educação nacional para incluir na rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro – Brasileira”;  
BRASIL. Lei Federal nº 10.793, de 1º de dezembro de 2003. Altera a redação do Artigo 26, § 3º, e do Artigo 92 da Lei 
Federal 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional ; 
BRASIL. Lei Federal nº 11.645 de 10 de março de 2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada 
pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”;  
BRASIL. Lei Federal nº  13.005 de 2014 que aprova o Plano nacional de educação. Aprova o Plano Nacional de Educação 
e dá outras providencias;  
BRASIL. Lei Federal nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência);  
BRASIL. Lei Federal 14.113/2020. Lei que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga 
dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências.  
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular- Texto Base;  
BRASIL. Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica; 
BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 
Básica; 
BRASIL.Resolução CNE/CEB nº 3/99, de 10/11/1999- Fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas 
indígenas e dá outras providências;  
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1, de 25 de maio de 2021. Institui diretrizes operacionais para a educação de Jovens e 
Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização e à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e Educação de jovens e adultos a Distância;  
BRASIL. Resolução  CNE/CP nº 01/04, de 17/06/2004 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  
 
ESTADUAL  
SÃO PAULO - CURRÍCULO PAULISTA. homologado pela Resolução de 06/8 de 2019 
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/portais/Portals/84/docs/pdf/curriculo_paulista_26_07_2019.pdf  
 
MUNICIPAL  
CUBATÃO. LEI MUNICIPAL nº 325/59 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Cubatão.  
CUBATÃO. LEI COMPLEMENTAR Nº 22 DE 25 DE JUNHO DE 2004 - Dispõe sobre o Estatuto e Plano de Carreiras do 
Magistério Público Municipal.  
CUBATÃO.PORTARIA n.º 03 DE 28 FEVEREIRO DE 2007 - Dispõe sobre os critérios relativos ao controle de frequência 
e à apuração de falta do pessoal docente e dá outras providências. Disponível em 
https://drive.google.com/file/d/10hZyiVzPd5X5xwsZwJLnqgCdCTINJ39M/view  
CUBATÃO. REGIMENTO ESCOLAR DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE CUBATÃO – Homologado pelo parecer 
CME em 29/1/2020 Disponível em http://www.cubatao.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/12/20203012-617.pdf 26  
CUBATÃO. DECRETO MUNICIPAL nº 10.684, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017- Regulamenta os arts. 28 e 29 da Lei 
Complementar nº 22, de 25 de julho de 2004 e dá outras providências. (https://www.legislacaodigital.com.br/Cubatao-
SP/DecretosMunicipais/10684).  
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CUBATÃO. RESOLUÇÃO 15/SEDUC/GS de 10 de outubro de 2017. Regulamenta o artigo 25 da Lei Complementar 
22/2004, em conformidade com A Lei Federal 11.738/2008. Disponível em 
https://drive.google.com/file/d/1ijelx6JWpo2PJ1szBysLsUwUoYE5uZ03/view  
 
OBSERVAÇÃO: NA LEGISLAÇÃO INDICADA, DEVEM SER INCORPORADAS AS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES.  
 
 
AUTORES (EDUCAÇÃO) 
ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma Escola Reflexiva. 6ª ed. São Paulo: Cortez 2008.  
CARVALHO, Rosita Edler. Educação inclusiva com os pingos nos "is". Porto Alegre: Mediação, 2004. 
FREITAS, Luiz Carlos de. Ciclos, seriação e avaliação: confronto de lógicas. São Paulo: Moderna, 2003.  
FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2001. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1997.  
HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998.  
HOFFMAN, Jussara. Avaliação mediadora – Uma prática em construção da Pré-escola à Universidade. Porto Alegre: 
Mediação 1998.  
IMBERNÓN, Francisco. Qualidade do ensino e formação do professorado: uma mudança necessária. São Paulo: Cortez, 
2016. 
LIMA, Licinio C. Entrevista. A centralidade de Paulo Freire para uma Educação pública, democrática e participativa. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/er/a/WnkZFmgRxM77RyzsPwBP83x/abstract/?lang=pt, Acesso em: 07 fev. 2022. 
MAINARDES, Jefferson, A organização da escolaridade em Ciclos: ainda um desafio para o sistema de ensino. In: 
Avaliação, Ciclos e Promoção na Educação. FRANCO, Creso (org.). Porto Alegre: Artmed Editora, 2001, p.35-54. 
MANTOAN, Maria Teresa Égler e colaboradores. Inclusão Escolar. O que é? Por quê? Como fazer. São Paulo: Moderna, 
2003.  
MOLL, Jaqueline. Caminhos da educação integral no Brasil: direito a outros tempos e espaços educativos. Porto Alegra: 
Penso Editora, 2009. 
MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2000.  
OLIVEIRA, Dalila Andreade (Org.). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. Petrópolis: Vozes, 2003. 
PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto político-pedagógico da escola. 2. ed., São 
Paulo: Cortez; Instituto Paulo Freire, 2002. 
SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. Belo Horizonte: Editora 
Autêntica, 2004.  
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. - 5ª ed. - Petrópolis: Vozes, 2002.  
VALENTE, José Armando. Inovação nos processos de ensino e de aprendizagem: o papel das tecnologias digitais. In: 
Tecnologia e educação: passado, presente e o que está por vir Armando Valente, Fernanda Maria Pereira Freire e Flávia 
Linhalis Arantes (Org.) – Campinas, SP : NIED/UNICAMP, 2018. Disponível em: https://www.nied.unicamp.br/wp-
content/uploads/2018/11/Livro-NIED-2018-final.pdf. Acesso em: 05 fev. 2021. 
ZABALA, Antoni; ARNAU, Laia. Como aprender e ensinar competências. Porto Alegre: Artmed, 2010. 
 
 
AUTORES (ESPECÍFICOS) 
ABRAMOVAY, Miriam – Drogas nas escolas – Brasília: UNESCO. Coordenação DST/AIDS do Ministério da Saúde – 2002. 
Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000128719. Acesso em: 10 fev. 2022.  
ABRAMOVAY, Miriam – Violência nas escolas – Brasília: UNESCO. Coordenação DST/AIDS do Ministério da Saúde – 
2002. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000125791. Acesso em: 10 fev. 2022. 
CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (org.). Interação escola família: subsídios para práticas escolares. 
Brasília: UNESCO; MEC, p. 9 – 62, 2010. Disponível em: www.mec.gov.br  
LÜCK, Heloísa. Ação Integrada: Administração, supervisão e orientação educacional. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.  
MANTOAN, M T. Egler; PRIETO, ROPOLI, E. A.; SANTOS, M. T. C. T.; MACHADO, R. A Educação Especial na Perspectiva 
da Inclusão Escolar: A Escola Comum Inclusiva. Brasília: MEC, Secretaria de Educação Especial; (Fortaleza): UFC, v.1, 
2010.  
RANGEL, Mary. Orientação Educacional e suas ações no contexto atual da escola. Petrópolis: Vozes, p. 11 – 115, 2015. 
WEISZ, Telma - Diálogo entre ensino e aprendizagem. Editora Ática, 2010. 
 

COORDENADOR PEDAGÓGICO 
 
DA LEGISLAÇÃO E AFINS  
FEDERAL  
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – Artigo 5º, Artigos 37 ao 41, 205 a 214 e 227 ao 229;  
BRASIL. Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com 
deficiência e seu protocolo facultativo. Brasília, DF, 2009;  
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BRASIL. Lei Federal nº 8069, de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. (Artigos 1º ao 6º, 15 ao 18, 53 ao 
69, 225 ao 258); 
BRASIL. Lei Federal nº. 9394, de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;  
BRASIL. Lei Federal  nº 10639/03 – Estabelece a diretriz da educação nacional para incluir na rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro – Brasileira”;  
BRASIL. Lei Federal nº 10.793, de 1º de dezembro de 2003. Altera a redação do Artigo 26, § 3º, e do Artigo 92 da Lei 
Federal 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional ; 
BRASIL. Lei Federal nº 11.645 de 10 de março de 2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada 
pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”;  
BRASIL. Lei Federal nº  13.005 de 2014 que aprova o Plano nacional de educação. Aprova o Plano Nacional de Educação 
e dá outras providencias;  
BRASIL. Lei Federal nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência);  
BRASIL. Lei Federal 14.113/2020. Lei que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga 
dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências.  
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular- Texto Base;  
BRASIL. Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica; 
BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 
Básica; 
BRASIL.Resolução CNE/CEB nº 3/99, de 10/11/1999- Fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas 
indígenas e dá outras providências;  
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1, de 25 de maio de 2021. Institui diretrizes operacionais para a educação de Jovens e 
Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização e à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e Educação de jovens e adultos a Distância;  
BRASIL. Resolução  CNE/CP nº 01/04, de 17/06/2004 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  
 
ESTADUAL  
SÃO PAULO - CURRÍCULO PAULISTA. homologado pela Resolução de 06/8 de 2019 
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/portais/Portals/84/docs/pdf/curriculo_paulista_26_07_2019.pdf  
 
MUNICIPAL  
CUBATÃO. LEI MUNICIPAL nº 325/59 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Cubatão.  
CUBATÃO. LEI COMPLEMENTAR Nº 22 DE 25 DE JUNHO DE 2004 - Dispõe sobre o Estatuto e Plano de Carreiras do 
Magistério Público Municipal.  
CUBATÃO.PORTARIA n.º 03 DE 28 FEVEREIRO DE 2007 - Dispõe sobre os critérios relativos ao controle de frequência 
e à apuração de falta do pessoal docente e dá outras providências. Disponível em 
https://drive.google.com/file/d/10hZyiVzPd5X5xwsZwJLnqgCdCTINJ39M/view  
CUBATÃO. REGIMENTO ESCOLAR DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE CUBATÃO – Homologado pelo parecer 
CME em 29/1/2020 Disponível em http://www.cubatao.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/12/20203012-617.pdf 26  
CUBATÃO. DECRETO MUNICIPAL nº 10.684, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017- Regulamenta os arts. 28 e 29 da Lei 
Complementar nº 22, de 25 de julho de 2004 e dá outras providências. (https://www.legislacaodigital.com.br/Cubatao-
SP/DecretosMunicipais/10684).  
CUBATÃO. RESOLUÇÃO 15/SEDUC/GS de 10 de outubro de 2017. Regulamenta o artigo 25 da Lei Complementar 
22/2004, em conformidade com A Lei Federal 11.738/2008. Disponível em 
https://drive.google.com/file/d/1ijelx6JWpo2PJ1szBysLsUwUoYE5uZ03/view  
 
OBSERVAÇÃO: NA LEGISLAÇÃO INDICADA, DEVEM SER INCORPORADAS AS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES.  
 
AUTORES (EDUCAÇÃO) 
ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma Escola Reflexiva. 6ª ed. São Paulo: Cortez 2008.  
CARVALHO, Rosita Edler. Educação inclusiva com os pingos nos "is". Porto Alegre: Mediação, 2004. 
FREITAS, Luiz Carlos de. Ciclos, seriação e avaliação: confronto de lógicas. São Paulo: Moderna, 2003.  
FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2001. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1997.  
HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998.  
HOFFMAN, Jussara. Avaliação mediadora – Uma prática em construção da Pré-escola à Universidade. Porto Alegre: 
Mediação 1998.  
IMBERNÓN, Francisco. Qualidade do ensino e formação do professorado: uma mudança necessária. São Paulo: Cortez, 
2016. 
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LIMA, Licinio C. Entrevista. A centralidade de Paulo Freire para uma Educação pública, democrática e participativa. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/er/a/WnkZFmgRxM77RyzsPwBP83x/abstract/?lang=pt, Acesso em: 07 fev. 2022. 
MAINARDES, Jefferson, A organização da escolaridade em Ciclos: ainda um desafio para o sistema de ensino. In: 
Avaliação, Ciclos e Promoção na Educação. FRANCO, Creso (org.). Porto Alegre: Artmed Editora, 2001, p.35-54. 
MANTOAN, Maria Teresa Égler e colaboradores. Inclusão Escolar. O que é? Por quê? Como fazer. São Paulo: Moderna, 
2003.  
MOLL, Jaqueline. Caminhos da educação integral no Brasil: direito a outros tempos e espaços educativos. Porto Alegra: 
Penso Editora, 2009. 
MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2000.  
OLIVEIRA, Dalila Andreade (Org.). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. Petrópolis: Vozes, 2003. 
PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto político-pedagógico da escola. 2. ed., São 
Paulo: Cortez; Instituto Paulo Freire, 2002. 
SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. Belo Horizonte: Editora 
Autêntica, 2004.  
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. - 5ª ed. - Petrópolis: Vozes, 2002.  
VALENTE, José Armando. Inovação nos processos de ensino e de aprendizagem: o papel das tecnologias digitais. In: 
Tecnologia e educação: passado, presente e o que está por vir Armando Valente, Fernanda Maria Pereira Freire e Flávia 
Linhalis Arantes (Org.) – Campinas, SP : NIED/UNICAMP, 2018. Disponível em: https://www.nied.unicamp.br/wp-
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ANEXO III – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CANDIDATO COM DEFICIENCIA E/OU 
SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

CONCURSO PÚBLICO 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

 

ATENÇÃO: OBRIGATÓRIO ANEXAR A ESSE REQUERIMENTO O LAUDO MÉDICO QUE JUSTIFIQUE A 
SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 
 
NOME DO CANDIDATO: ___________________________________________________________  
 
No DE INSCRIÇÃO: _____________   DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _____________________ 
 
CARGO/FUNÇÃO PRETENDIDO: ______________________________________________________ 

ASSINALE COM UM “X” O MOTIVO DO REQUERIMENTO: 

(   ) Portador de deficiência      (   ) Amamentação    (   ) Outro. Qual? _______________________________ 

ASSINALE COM UM “X” O TIPO DE SUA DEFICIÊNCIA: 

(   ) Física    (   ) Auditiva   (   ) Visual  (   ) Mental   (   ) Múltipla   (   ) Outra. Qual? _____________________ 

ASSINALE COM UM “X”, CASO HAJA A NECESSIDADE DE CONDIÇÃO ESPECIAL: 

(   ) Sim   (   ) Não  

Descreva a condição especial para realização da prova: 

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________  

 

 

ASSINALE COM UM “X”, CASO HAJA A NECESSIDADE DE USO DE BONÉ OU SIMILARES: 

(   ) Sim     Não (    ) 

 

DATA: __/__/_____ 
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ANEXO IV – FORMULÁRIO PARA ENTREGA DE TÍTULOS ACADÊMICOS 

CONCURSO PÚBLICO 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

NOME DO CANDIDATO: ______________________________________________ 

Nº DE INSCRIÇÃO: _____________ 

Nº DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: _______________________  

 

PARA PREENCHIMENTO DO CANDIDATO: 

Títulos Apresentados (marque um X) 

(  ) Doutorado 

(  ) Mestrado 

(  ) Curso de Pós-Graduação/Especialização Latu-Sensu com duração mínima de 360 horas 

Nº de folhas anexas: ___________ 

 

Assinatura do candidato: _________________________________ Data: _____ / _____ / 20__ 

 

PARA USO DA BANCA EXAMINADORA: 

 

Doutorado – Valor Atribuído: ______________ 

Mestrado – Valor Atribuído: _______________ 

Curso de Pós-Graduação/Especialização Latu-Sensu com duração mínima de 360 horas. Valor Atribuído: ______  

Total de Pontos: ______________ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

CONCURSO PÚBLICO 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

ENTREGA DE TÍTULOS – PROTOCOLO DO CANDIDATO 

 

Nº de Inscrição do Candidato: ____________  

Nº de folhas entregues: __________  

Nome do responsável pelo recebimento: __________________________  

Rubrica e carimbo: ___________________________ 
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ANEXO V – AVALIAÇÃO DE POTENCIALIDADE FÍSICA 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

 
Descrição dos Testes 

 
PARTE I - FLEXÃO DE BRAÇO (Masculino e Feminino) em 1 minuto 
No movimento de flexão de extensão do cotovelo, o indivíduo começa com a articulação do cotovelo em extensão, devendo 
as mãos estarem posicionadas sobre o chão na linha dos ombros. A flexão será efetuada até que o tórax toque o chão, 
devendo os cotovelos abduzir em relação ao tronco conforme a flexão do cotovelo for desenvolvida. Para mulheres o 
movimento sofre uma modificação quanto ao posicionamento dos joelhos (os joelhos apoiados ao chão e os pés suspensos 
e cruzados). Estender os mesmos, voltando à posição inicial. Quando a extensão for completada, contar-se-á uma 
execução. 
MÚSCULOS AVALIADOS (RASCH, BURNE, 1977; WIRHED, 1984) 
Peitorais/tríceps/braquial/deltoíde anterior. 
 
marca mínima para homens: maior ou igual a 29 
marca mínima para mulheres: maior ou igual a 16 
 
 
PARTE II – ABDOMINAL – 1 MINUTO (Masculino e Feminino) em 1 minuto 
No movimento de flexão anterior do tronco na posição decúbito dorsal, as plantas dos pés deverão estar sobre o chão com 
os calcanhares unidos a uma distância de 30 a 45 cm das nádegas. O avaliado, por contração de musculatura abdominal, 
curva-se até a posição sentada, flexionando o abdômen em direção as pernas até o nível em que ocorra a passagem dos 
membros superiores estendidos e paralelos ao solo, ao lado dos joelhos, tomando-se por base os cotovelos, os quais 
devem ultrapassar a linha formada pelos joelhos, retornando o avaliado à posição inicial (decúbito dorsal) até que toque o 
solo com as escápulas. Voltando a posição inicial contar-se-á uma execução. 
MÚSCULOS AVALIADOS (RASCH, BURNE, 1977; WIRHED, 1984) 
Abdominais/flexores do quadril 
 
marca mínima para homens: maior ou igual 35 
marca mínima para mulheres: maior ou igual 30 
 
 
PARTE III – CORRIDA 50 METROS (Masculino e Feminino)  
O candidato deverá percorrer a distância de 50 metros, em linha reta. A posição de saída será em afastamento antero-
posterior das pernas e com o pé da frente o mais próximo possível da marca de largada. Deverá ser ininterrupta, não sendo 
permitido o repouso ou pausa até o término do teste. Serão habilitados aqueles que percorrerem até o tempo máximo, 
determinado conforme tabela.  
 
marca mínima para homens: menor ou igual a 10 segundos 
marca mínima para mulheres: menor ou igual 11 segundos 
 
 
PARTE IV - CORRIDA 12 MINUTOS (Masculino e Feminino) 
Ter um determinado tempo e anotar o número de metros percorrido, o indivíduo deverá percorrer a maior distância 
possível no tempo determinado. 

O teste deverá ser realizado em 12 minutos, em pista demarcada, ininterruptamente, sendo permitido andar durante a sua 
realização. Faltando 2 (dois) minutos para o encerramento do teste será emitido um aviso a todos os candidatos sobre o 
tempo já decorrido. Após 12 (doze) minutos, será dado um sinal e o candidato deverá parar no lugar em que estiver. O 
candidato deverá ficar em pé, andando transversalmente na pista, onde aguardará a anotação do seu percurso pelo fiscal 
do teste.  

 
marca mínima homens: maior ou igual 2300 
marca mínima mulheres: maior ou igual 1900 
 

Ao terminar cada exercício o candidato assinará sua ficha de avaliação que conterá a contagem feita pelo avaliador. 
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ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO MÉDICO (item 8.6, alínea “d”) 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

 

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE OU DA CLÍNICA DE SAÚDE  

 

Atesto, sob as penas da Lei, que o Senhor(a) _____________ portador(a) do RG _____, encontra-se apto(a) 

para realizar testes de esforços físicos (TAF), podendo participar dos testes de aptidão física do Concurso 

Público nº 01/2022, da Prefeitura de Cubatão.  

 

___________________ (local e data)  

 

 

(OBS.: Esta data não poderá ultrapassar 20 (vinte) dias corridos de antecedência da data da prova)  

 

___________________ (assinatura do profissional)  

 

Nome, assinatura e número do registro do profissional que elaborou o atestado.  

 

Carimbo (nome/CRM)  
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ANEXO VII – NORMAS E ROTINAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DA DISSEMINAÇÃO 
DO CORONAVÍRUS (COVID-19) 

 
O presente Anexo contém as normas e as rotinas que deverão ser observadas e seguidas à risca por todas as 
pessoas envolvidas na realização do Concurso Público, incluindo aplicadores das provas, fiscais, equipe da 
limpeza, candidatos, acompanhantes das lactantes, bem como a equipe de apoio presente durante a realização 
do Concurso, com o objetivo de se evitar a disseminação e proliferação do Coronavírus (COVID-19). O 
candidato deve ler sobre os protocolos de segurança previstos para o concurso e, além disso, sugere-se que 
o candidato evite retirar a máscara, o fazendo somente quando estritamente necessário. 
 
O protocolo de segurança do concurso estabelece que: 
 
a. Todas as pessoas envolvidas para a realização deste Concurso Público, deverão utilizar máscaras de 

proteção, cobrindo a boca e o nariz, durante todo tempo que permanecerem dentro dos prédios e instalações 
onde se realizarão as provas; 

a.1. Durante toda aplicação de prova o candidato deverá permanecer com a máscara sobre o rosto, 
cobrindo nariz e boca. Somente será permitida a retirada da máscara quando o candidato necessitar 
ingerir algum tipo de líquido, desde que o faça de maneira segura, a fim de contribuir para que se 
evite o risco de contágio dos demais candidatos e pessoal envolvido. 

a.2. É recomendado aos candidatos que levem garrafa de água potável para consumo próprio, uma 
vez que não será permitido a utilização de bebedouros e/ou de quaisquer outros dispositivos de uso 
coletivo.  
 

b. O candidato deverá portar sua própria caneta, lápis e borracha, sendo vedado o empréstimo destes itens. A 
assinatura da lista de presença também será feita com a própria caneta de cada candidato. 

 
c. Todas as pessoas envolvidas na realização deste Concurso Público, serão submetidas à medição de 

temperatura corporal, sendo certo que, todas aquelas que estiverem com temperatura corporal igual e/ou 
superior a 37,8° C (trinta e sete virgula oito graus célsius), ou com sintomas respiratórios, conforme protocolo 
de testagem do Governo do Estado de São Paulo, serão proibidas de permanecer no local, bem como, 
realizar as provas evitando-se, assim, eventuais prejuízos à coletividade; 

 
d. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes, antes de ingressarem nos locais onde serão realizadas 

as provas, deverão passar álcool em gel nas mãos, cujo fornecimento e aplicação será feita pela equipe de 
apoio do Concurso, no ato de ingresso no recinto das provas; 

 
e. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes deverão respeitar o espaçamento mínimo adotado 

pelos órgãos de saúde, durante o tempo em que permanecerem nas dependências e instalações dos 
prédios onde serão realizadas as provas do Concurso, evitando-se, assim, a aglomeração de pessoas. O 
distanciamento social entre uma pessoa e outra também deverá ser respeitada pelos candidatos quando da 
abertura dos portões e na saída.  

 
f.  A cada 4 horas de uso da máscara o candidato deverá substitui-la por outra, dando destinação segura à 

máscara substituída. 
 
g. O descarte das máscaras será de responsabilidade do candidato, devendo, para tanto descartá-las em local 

seguro para evitar possível contágio e preservar a saúde das pessoas e do meio ambiente. 
 

 


